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O presente estudo pretende explorar a perceção dos profissionais de saúde mental acerca 
do crime de abuso sexual de crianças e as competências da criança no papel de 
testemunha, centrando-se para tal, na identificação das crenças e mitos existentes entre 
os participantes, no âmbito dessa problemática. Esta investigação pretende assim alargar 
o conhecimento relativamente a esta temática, enfatizando o facto de que qualquer 
profissional pode ratificar mitos de abuso sexual e que isso pode interferir nas suas 
atitudes perante a atribuição de credibilidade à criança. Os dados foram obtidos através 
da técnica da entrevista, como recurso a uma entrevista semi-estruturada e um 
questionário sócio-demográfico. Foram analisadas 11 entrevistas de uma amostra 
constituída por  9 psicólogos, 1  psiquiatria e 1 pedopsiquiatria, sendo 8 participantes 
dos sexo feminino e 3 do sexo masculino. 
Da análise realizada observou-se que os participantes detêm crenças adequadas quanto à 
situação abusiva; aos motivos para a criança não revelar a situação abusiva ou revelar 
apenas tardiamente; e quais os fatores que estão implicados/ afetam as competências da 
criança, enquanto testemunha credível. Por sua vez, os mitos observados surgiram 
relativamente ao agressor, acreditando que os abusadores apresentam caraterísticas 
distintas das outras pessoas e/ou doença mental e que abusam de crianças e/ou 
adolescentes motivados por um gosto padrão; relativamente às vítimas, acreditando que 
os rapazes adolescentes podem defender-se do abuso e que os adolescentes são 
abusados por terem caraterísticas semelhantes aos adultos; e sobre as caraterísticas do 
testemunho realizado pela criança, acreditando que as crianças não mentem sobre 
situações de abuso sexual e que não podem recordar/reportar de forma fidedigna 
eventos que aconteceram há muito tempo. 
 Palavras-chave: mitos de abuso sexual de crianças; sugestionabilidade da criança; 
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Abstract 
 
This study aims to know the mental health professionals’ perception about child sexual 
abuse and child ability as witness and to achive this are indentified the major beliefs and 
myths pertaining to child sexual abuse, as well as the credibility perceived of children's 
testimony through the participants’speech. This researchseeks to broadenthe 
understanding of this subject by raising the awareness that professionals can 
themselvesperpetuatethese mythscan mold their attitudes towards perceived credibility 
of children's testimony. 
Data was obtained through interview technique, using a non-structured interview and 
some socialdemographic features. It analyzed 11 interviews from a sample of 9 
psychologists, 1 psychiatrist and 1 child psychiatrist, wherein 8 participants were 
females and 3 are males. 
From data analysis it is possible to conclude that the participating professionals held 
accurate beliefs regarding the abusive context; the reasons for children to not disclose 
the abusive situation or delay the discloser and the factors which are involved in child’s 
credibility as witness. On the other hand, the observed myths were related to the child 
sexual abuse offenders, the participants believed that the offenders are different from 
other people and /or have mental disease and that the sexual assault against children or 
teenagers is motivated by a pattern of attraction of abusers; related to the victims, the 
participants believe that teenage males are strong enough to avoid and stop the abuse 
and that teenages are abused by their adults resemblance; and about children's 
testimony, believing that children don't lie about sexual abuse and that children can't 
recall/report events that happened long time ago in a reliable way. 
 Key words: child sexual abuse myths; child suggestibility; child sexual abuse 

















PARTE I – Enquadramento Teórico 
1.O Abuso Sexual de Crianças 3 
1.1 Dinâmicas associadas à revelação da situação abusiva..............................   .... 4 
  
1.2. Questões associadas à produção de prova testemunhal pela criança      7
      ......................................................................               
2. Crenças e Mitos.......................................................................................................   .11 
2.1 Mitos associados ao Abuso Sexual de Crianças:génese e difusão.................. 11   
2.1.1. Caraterísticas da situação abusiva: mitos vs realidade..............................13 
2.1.2. Caraterísticas do agressor: mitos vs realidade...........................................17 
2.1.2. Caraterísticas e comportamentos da criança abusada: mitos vs realidade 19 
3. Perceções acerca do Abuso Sexual de Crianças e o seu testemunho no Sistema de 
justiça.......                                                                                                                     ...24 
3.1 Perceções acerca da credibilidade da criança por diversos profissionais.       .26 
         3.1.1. Idade           27           
         3.1.2.Técnica de entrevista 28            
7      3.1.3. Comportamento da criança aquando do testemunho e/ou no momento da   
revelação  29                                                                                                        
 3.1.4. Existência de evidência forense..................................................................     31 
      3.2. Conhecimento, crenças e mitos  relativos ao ASCsuportados por diversos 
profissionais..                                                                                                                  .31 
PARTE II – Estudo Empírico 
 
1. Objetivos de Estudo  34 
2. Método. 34 
2.1. Participantes .34 
2.2 Instrumento 36 
  VIII 
2.3 Procedimento.. 39 
3. Apresentação de Resultados  40 
3.1 Categorias que definem as crenças apresentadas pelos participantes 
relativamente ao abuso sexual de crianças.............................................................40 
         3.1.1. Conceptualização de ASC        41 
         3.1.2. Caraterização do contexto de abuso      43 
         3.1.3 Caraterização de abusador sexual      45 
         3.1.4. Caraterização da vítima de ASC  46 
3.1.5. Indicadores de que a criança foi abusada 47 
3.1.6. Caraterização da criança como testemunha                         47 
3.1.7 Motivos para a criança não revelar o abuso                                            52 
3.1.8. Mitos de ASC                                                            52 
3.2. Discussão de Resultados        55 
4. Conclusão................................................................................................................. .. 61 
 
Referências.............................................................................................  .65 
Anexos 75 
  
















  IX 
 
Índice de Tabelas 
Tabela 1. Outras fontes de informação sobre o abuso sexual de crianças                      
Tabela 2. Itens descritivos dos mitos identificados simultaneamente em pelo menos 
dois dos instrumentos analisados               
Tabela 3. Guião de entrevista 
  
Tabela 4. Comportamentos considerados abuso sexual de crianças pelos participantes  
Tabela 5. Indicadores de que a crianças foi vítima de abuso sexual  
Tabela 6. Motivos apresentados pelos participantes para a criança não revelar o abuso 
(ou fazê-lo tardiamente)  
Tabela 7. Todos os mitos de ASC elicitados no discurso dos participantes  

















O Abuso Sexual de Crianças e a Criança no Papel de Testemunha: Crenças e Mitos inerentes à 




O abuso sexual de crianças é um crime cuja dinâmica facilmente o torna 
socialmente invisível, pelo que, infelizmente, existem e continuarão a existir muitos 
casos silenciados ou apenas revelados quando a criança chega à idade adulta. Uma 
das formas de se fazer frente a esse silêncio é adquirir conhecimento acerca da 
existência e caraterísticas deste crime. Porém, as diversas publicações acerca desta 
problemática demonstram que existem muitas crenças erradas, isto é, mitos, em 
torno das situações abusivas, contemplando não só as crenças acerca dos 
agressores, mas também das vítimas e dos comportamentos abusivos perpetrados 
(Cromer & Goldsmith, 2010). Esses mitos são responsáveis por ajudar a perpetuar e 
camuflar este crime e, consequentemente, emudecer ou mesmo desacreditar as 
vítimas, não só socialmente como judicialmente (Cossins, 2013; Cromer & 
Goldsmith, 2010; Nalavany & Abell, 2004).  
Os estudos têm sido consensuais em demonstrar que esses mitos são comuns 
a qualquer pessoa (e.g., Cossins, Goodman-Delahunty & O’Brien, 2009; Shackel, 
2008) o que, por si só, é grave, já que cada um de nós pode ter a responsabilidade 
de compreender que se está a deparar com um criança abusada e assim ajudar à 
denúncia, mas também, porque, inclusivamente, atores judiciais os manifestam 
(e.g., Brownsell, & Bull, 2011; Cossins, 2013; Leander, Christianson, Svedin & 
Granhag, 2007; McGee, O’Higgins, Garavan, & Conroy, 2011; Melinder, 
Goodman, Eilertsen, & Magnussen 2004; Shackel, 2008) e isso pode influenciar 
todo o processo de investigação e decisão judicial (e.g., Cromer & Goldsmith, 
2010; Cossins, 2013) acerca de um caso que, alegadamente, configure abuso 
sexual. 
De facto, as perspetivas dos atores judicias revestem-se de enorme 
importância já que a investigação tem sugerido que quantos mais mitos em torno do 
abuso sexual se defendam, mais a criança é desacreditada enquanto testemunha 
(Cromer & Freyd,  2007; Cossins, 2013) e, não raras vezes, o testemunho da 
criança é a única prova existente deste crime (London, Bruck, Ceci, & Shuman, 
2005), sendo a produção de prova testemunhal infantil neste âmbito bastante 
desafiante, dadas as circunstâncias traumáticas do abuso e o desenvolvimento da 
criança. Nesse sentido, os profissionais de saúde mental podem ter um papel muito 
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importante, quer por poderem auxiliar no processo investigativo através da 
entrevista realizada à criança, quer por poderem esclarecer os outros atores legais 
quanto ao desenvolvimento da criança. Ainda assim, também psicólogos e 
psiquiatras poderão ratificar mitos de abuso sexual, já que qualquer pessoa pode. 
Este estudo surge com o intuito de auxiliar à investigação neste âmbito, tendo 
como objetivo a análise da  perceção dos profissionais de saúde mental quanto ao 
abuso sexual de crianças e à criança enquanto testemunha credível, visando 
especificamente, elicitar as crenças e mitos existentes no discurso dos profissionais 
e discuti-los com base nos achados da investigação. Optou-se pela realização de 
entrevistas individuais, na perspetiva de obter um discurso genuíno que poderia não 
ser conseguido com o recurso a questionários, bem como, para uma maior 
exploração de questões acerca da realidade da criança enquanto testemunha. 
Assim, primeiramente será realizado um enquadramento teórico geral que 
visa contextualizar e definir o abuso sexual de crianças, seguido das questões 
relativas à revelação da situação abusiva e das competências da criança como 
testemunha do abuso sexual; da conceptualização de mitos e o esclarecimento dos 
principais mitos associados ao abuso sexual de crianças e finalmente, a 
apresentação dos principais achados a literatura, quanto à existência de crenças e 
mitos entre profissionais do sistema de justiça. Posteriormente, será apresentada a 
parte empírica do presente estudo, explicando-se os objetivos específicos, seguidos 
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1. O Abuso Sexual de Crianças 
As práticas sexuais com crianças acompanham toda a  história da 
humanidade, mas apenas nos finais do século XX o abuso sexual de crianças (ASC) 
passou a ser encarado com gravidade e como um problema social (Conte, 1992).  
Por detrás dos diversos entraves à sua problematização, esteve a tese 
duradoura de que o abuso não seria prejudicial à criança e que as situações abusivas 
eram, inclusivamente, culpa da própria criança (Conte, 1992). Assim, ao longo do 
tempo alimentaram-se ciclos de “(re)descoberta” e “negação” relativamente ao 
ASC, tendo sido apenas no final dos anos 70 que apareceram as primeiras 
publicações científicas subordinadas a esta problemática (Conte, 1992). 
“Ainda hoje a definição de ASC não é consensual” (Haugaard 2000, citado 
por Ribeiro, 2009, p.47) e está continuamente em mudança (Ribeiro, 2009), sendo 
que uma das suas dificuldades de conceptualização aparece em parte relacionada 
com variedade de experiências abusivas que têm sido incluídas no conceito de 
abuso, alterando a forma como este tem vindo a ser percebido (Almeida, 2003).       
Entende-se por abuso sexual de crianças todo o tipo de contacto sexual com 
uma criança ou adolescente, exercido por um adulto ou jovem mais velho que se 
encontra numa posição de autoridade/poder, cujo intuito é o de estimular-se 
sexualmente a si, a outro ou à criança (Carmo, 2000, citado por Machado, 2008).  
O abuso pode ser concretizado na ausência de meios violentos (Carmo, 2000 , 
citado por Machado, 2008) ou pela coação do menor a um ato sexual, ou 
simplesmente a uma estimulação erótica, por parte de um adulto/jovem mais velho, 
encontrando-se o abusado numa situação de dependência perante o abusador. Tais 
práticas são incompreensíveis à vítima pela sua idade e falta de experiência 
(Arruabarennaetal., 1994, citado por Machado, 2008), ou seja, dada a sua etapa de 
desenvolvimento, ainda não tem autoderminação sexual. 
Ao nível do Código Penal Português (CPP), o abuso sexual está previsto pela 
lei nº 103/2015, 24/08, na secção II, de crimes contra a autodeterminação sexual, 
pelo artigo 171º, sendo tipificado que configura abuso: 
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“(...) ato sexual de relevo com ou em menor de 14 anos, ou caso o menor seja 
levado a praticá-lo com outra pessoa (…); 2- (…) o ato sexual de relevo pode 
consistir em cópula, coito anal, coito oral ou introdução vaginal ou anal de partes 
do corpo ou objetos (…); 3- a) (…) importunar menor de 14 anos, praticando 
atoprevisto no artigo 170º; 3- b) atuar sobre menor de 14 anos, por meio de 
conversa, escrito, espetáculo ou objectopornográfico(...).” 
Outros artigos no CPP que servem também à tipificação deste crime com 
menores são: artigo 172º- abuso sexual de menores dependentes; artigo 173º - Atos 
sexuais com adolescentes, referindo-se a menores entre 14 e 16 anos; artigo 174º- 
Recurso à prostituição de menores. 
O abuso sexual de crianças é muitas vezes de difícil deteção, já que existe 
uma grande variedade de atos sexualmente abusivos que não deixam marcas 
vísiveis ou detetáveis mediante examinação médica (e.g., carícia, exposição, sexo 
oral); a perícia médico-legal surge muito tardiamente em relação ao abuso; e é um 
crime que geralmente ocorre de forma encoberta, pelo que raramente inclui 
testemunhas para além da própria vítima (Berenson, Chacko, Wiemann, Mishaw, 
Friedrich, & Grady, 2000; London et al., 2005; MacMartin, 1999, 2002;  Walsh, 
Lippert, Cross, Maurice, & Davison 2009). Por conseguinte, o reconhecimento de 
situações de abuso sexual de crianças está muitas vezes dependente  da revelação 
efetuada pela criança abusada.  
 
1.1. Dinâmicas associadas à revelação da situação abusiva. 
A revelação da situação de abuso sexual traduz-se num processo complexo 
(Sas & Cunningham, 1995, citado por Bunting, 2014), cuja dinâmica encerra uma 
multiplicidade de fatores, os quais têm sido investigados em torno das suas 
caraterísticas, extensão dos atrasos na revelação (i.e., o tempo que decorre desde 
que a criança é abusada até ao momento em que conta a alguém) e os fatores que 
inibem ou motivam a criança a revelar a situação abusiva (Reitsema & Grietens, 
2015).  
De facto, existe a crença, mesmo entre muito profissionais que lidam com 
estes casos, de que as crianças são relutantes em reportar o abuso sexual que 
sofreram, mesmo quando são diretamente questionadas, o que levará as vitimas a 
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entrar num ciclo de revelação e retração (Zajac, Garry, London, Goodyear-Smith, 
& Hayne, 2013). Este tipo de assunções foi inicialmente popularizada pelas 
publicações de Summit (1983) acerca do “Síndrome da Acomodação do Abuso 
Sexual de Crianças” o qual era resultado das observações clínicas feitas pelo 
psiquiatra a adultos que haviam sido abusados na infância. Assim, esta 
conceptualização assentava na ideia de que as respostas às situações abuso sexual 
de crianças recaíam em duas categorias, a psicológica ou comportamental. Ao nível 
da categoria psicológica as respostas incluem o medo, auto-culpabilização e a 
acomodação ao abuso; dos comportamentos  incluem as tentativas para manter o 
abuso em segredo, negar  que o abuso alguma vez tenha acontecido e voltar atrás na 
revelação previamente feita. Deste modo, está subjacente a este síndrome que uma 
vez que a situação abusiva cria na criança sentimentos de culpa, vergonha e medo, 
isso levará a que a criança se iniba de contar que foi abusada, e mesmo quando 
questionada irá negá-lo. Porém, a conceptualização do “Síndrome de Acomodação 
ao Abuso Sexual de Crianças” acabou por se revelar errónea e muito problemática 
quando aplicada em tribunal (Zajac et al., 2013), tendo Summit (1992, citado por 
Zajac et. al, 2013) optado por declarar que, uma vez que as suas descrições eram 
unicamente baseadas em informação clínica, não deveriam ser usadas como 
parâmetro para decidir se o abuso sexual de que há suspeita foi ou não realidade. 
Ainda que o ‘síndrome de acomodação ao abuso sexual de crianças’ pudesse 
acarretar alguns problemas em termos judiciais, não é de todo errado em termos dos 
sentimentos da criança abusada. A realidade, é que perante a situação abusiva, a 
criança encontra-se muitas vezes na dualidade de querer e não querer contar o que 
está acontecer/aconteceu (McElvaney, Greene, & Hogan, 2014) e isso parece 
dever-se principalmente ao medo de não ser acreditada, ou ainda culpabilizada, 
sentir vergonha; ter medo de trazer problemas à família (Crisma, Bascelli, Paci, & 
Romito, 2004; McElvaney et al., 2014; Reitsema & Grietens, 2015); não ser 
questionada; não ter pessoas de confiança a quem contar (Lippert et al., 2009; 
McElvaney et al., 2014; Reitsema & Grietens, 2015) e na própria relação que tem 
com o agressor, no caso deste ser conhecido (Reitsema & Grietens, 2015). 
É evidente que as crianças necessitam sentir que têm alguém de confiança a 
quem revelar a situação, que  são muito sensíveis às reações dos outros pelo que, 
antecipando que determinadas pessoas podem ter reações negativas à sua revelação, 
O Abuso Sexual de Crianças e a Criança no Papel de Testemunha: Crenças e Mitos inerentes à 
Perceção dos Profissionais de Saúde Mental 
 
 6 
como por exemplo, culpabilizá-las pelo abuso, ou mesmo sentirem-se desmotivadas 
de contar, por acharem que a revelação pode trazer consequências para si e para 
outros (McElvaney et al., 2014; Reitsema & Grietens, 2015). Não raras vezes, a 
criança vive numa família em que existem crenças e valores que promovem o 
segredo relativamente a este tipo de situações; numa família pouco atenta a 
eventuais alterações de comportamento e que não promove a comunicação; e em 
que o abusador é um dos progenitores ou cuidadores, o que para além de causar um 
sentimento ambivalente para com o abusador, faz a criança sentir que está 
desprotegida para revelar o abuso (Reitsema & Grietens, 2015), daí que entre 
adolescentes seja frequente a revelação junto dos pares (McElvaney et al., 2014). 
De igual modo, num estudo conduzido por Lippert e seus colaboradores 
(2009), os autores concluíram que a revelação das situações abusivas era maior 
entre as vítimas cujos cuidadores primários lhes demonstravam suporte. Os 
investigadores puderam também concluir que havia um maior número de 
revelações entre as vítimas do sexo feminino, e obtiveram resultados consistentes 
com os até então encontrados, quanto ao impacto da idade da vítima na revelação, 
considerando-se quer a idade que tinha aquando do abuso, como na altura em que 
faz revelação. Assim, as crianças mais velhas têm mais probabilidades de revelar o 
abuso, sendo que, numa idade mais precoce, a criança terá menos capacidade para 
compreender que está numa situação de abuso;  tem mais dificuldade em descrever 
eventos e é mais suscetível aos segredos (Lippert et al., 2009). 
Ainda que existam resultados conflituosos relativamente aos rapazes serem 
mais relutantes que as raparigas na revelação do abuso (e.g., Hershkowitz, 
Horowitz, & Lamb, 2005; Lippert, et al., 2009), alguns autores têm avançado com 
explicações que sugerem que tal atitude possa dever-se ao facto da existência de 
crenças de homossexualidade associados a estas situações (Holmes & Slap, 1998; 
Nalavany & Abell, 2004), ou no caso se ser perpetrado por uma mulher, a 
existência de crenças que levem a que se ignore o abuso (Peluso & Putman, 1996, 
citado por Lippert, 2009). 
Considera-se que a ‘severidade do abuso’ pode facilitar a revelação, uma vez 
que as consequências do abuso continuado podem ser percebidas como havendo 
maior necessidade de parar a situação crítica ou porque poderá ser mais fácil para a 
criança reconhecer o que está a acontecer, ou seja, uma situação abusiva que remeta 
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para um episódio único de carícias é uma situação mais camuflada aos olhos de 
uma criança  (Lippert et al., 2009 ). Porém, o inverso também pode acontecer, ou 
seja, um abuso mais severo pode dificultar as situações de revelação, na medida em 
que as crianças podem ter mais medo do abusador, ou ainda, sentirem uma maior 
culpabilização (London et al., 2005). Por outro lado, caso o abuso possibilite a 
existência de marcas também é possível que a criança não faça a revelação 
verbalmente já que entende que pode ser visível a olho nú (Rush, Lyon, Ahern, & 
Quas, 2014). 
Posto isto, a revelação da situação abusiva por parte da criança vitimada 
reveste-se de enorme importância, sendo frequentemente a única evidência utilizada 
em meio judicial como prova da ocorrência do crime de ASC (Hritz, Royer, Helm, 
Burd, Ojdea, & Ceci, 2015; London et al., 2005). 
 
 
1.2. Questões associados à produção de prova testemunhal pela criança. 
    Quando as crianças surgem no papel legal de testemunhas, numa situação 
de abuso sexual, existe muito escrutínio e julgamento em termos da sua  
fidedignidade e credibilidade (Leander et al.,  2007; Klemfuss & Ceci, 2012; Raitt, 
2010), sendo o seu testemunho muitas vezes crucial para se realizar a acusação do 
alegado agressor (Klettke, Hallford, & Mellhor, 2016). Efetivamente, a inclusão da 
criança em meio judicial tem sido um tema  revestido de  bastante controvérsia 
(Cederborg, 1999; Cramer, Adams, & Brodsky, 2009; MacMartin, 2002; Raeder, 
2010), já que produção de prova testemunhal configura, de facto, uma das maiores 
dificuldades associadas à vitimação infantil, existindo um conjunto de processos 
específicos ao desenvolvimento da criança - que remetem para os domínios 
cognitivo, linguístico e narrativo; sócio-moral, emocional e afetivo; relacional e 
comportamental; ajustamento global da capacidade de distinguir a verdade/ mentira 
- que não podem ser descuradas ao incluir-se a criança como testemunha em 
tribunal (Hritz et al., 2015; Magalhães & Ribeiro, 2007; Talwar & Crossman, 
2012). 
Na literatura podem encontrar-se vários estudos dedicados à investigação das 
capacidades da criança para reportar eventos de forma precisa e resistir à sugestão 
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(e.g., Brainerd, Reyna, & Ceci, 2008; Powell, Roberts, Ceci, & Hembrooke, 1999; 
Quas, Davis, Goodman, & Myers, 2007; Reed, 1996; Scullin, Kanaya, & Ceci, 
2002). Porém, e apesar da dubiedade em torno das competências da criança no 
papel de testemunha, da literatura conclui-se que, tanto um adulto como uma 
criança ou adolescente são suscetíveis aos mesmos fatores que podem  limitar  a 
realização de um relato preciso/credível, já que o mesmo se associa à forma como 
se processa e armazena as informações na memória; a familiaridade do assunto a 
recordar; competências cognitivas de que se dispõe ou emoções relativas ao evento 
(Naylor 1989; Reed, 1996). 
Se comparados, em termos de conteúdo,  os testemunhos realizados por 
crianças, adultos e adolescentes, as principais diferenças ressaltam na quantidade de 
detalhes enunciados e na forma como são verbalizados, i.e., as crianças são mais 
breves em termos de detalhes fornecidos e usam um vocabulário reduzido quando 
comparadas com adultos e adolescentes (Lamb, Sternberg, Orbach, Esplin, & 
Mitchell,2003; Leov & Zajac, 2013; Soeiro, 2003), mas a precisão da informação é 
indepedente da idade (Leov & Zajac, 2013; Jack, Leov, J.,& Rachel, 2014). De 
facto, embora os sistemas cognitivo e afectivo da criança apresentem um 
desenvolvimento muito precoce, isso não impede que a criança seja capaz de 
produzir relatos precisos e fidedignos acerca de um evento (e.g., Pozullo & 
Dempsy, 2009; Soeiro, 2003), sendo que que as meninas oferecem maior precisão 
na informação relatada (Peluso & Putman, 1996 , citado por Lippert et al., 2009). 
A maior dificuldade das crianças, tem antes que ver com reportarem as suas 
memórias com a mesma extensão que os adultos, tendendo as crianças a enunciar 
menos informação/detalhes, caso não sejam ajudadas ao relato (Goodman-
Delahunty, Cossins, & O’Brien, 2010). Porém,  no estudo de Bruer e Pozullo 
(2014) verificou-se que, apesar de os adultos serem sempre mais detalhados a 
reportar um evento, as crianças seriam mais detalhadas e teriam maior precisão 
quando recordavam um ambiente com o qual estão mais familiarizadas (e.g., um 
parque) por comparação a quando têm que recordar uma situação num ambiente 
menos familiar. Por sua vez, Ghettie Goodman, Eisen, Qin, & Davis (2002) ao 
estudarem a influência da idade na consistência do relato da criança, verificaram 
que as crianças com mais idade eram mais consistentes; que as crianças 
demonstravam maior consistência a reportar situações de abuso sexual do que 
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situações de maus-tratos físicos, e encontraram uma relação positiva entre a 
credibilidade e a consistência acerca das alegações de coito anal;  e consistência 
aquando do questionamento de questões abertas-fechadas. Verificaram  ainda que 
os meninos revelavam menos acerca das situações abusivas, quando comparados 
com as meninas, e eram menos consistentes (Ghetti et. al, 2002). 
Vários estudos têm ainda focado e demonstrado que as crianças muito novas 
são mais vulneráveis a fazer declarações capciosas ou falsas, inadvertidamente, 
mediante uma entrevista sugestiva (Goodman-Delahunty et al., 2010; Ceci & 
Bruck, 1993, citado por Jones, Cross, Walsh, & Simone 2005; Poole & Lamb,1998, 
citado por Jones et al., 2005). Entenda-se por sugestionabilidade o grau em que a 
“memória” e/ou o relato de um evento pode ser influenciado por informação 
sugestiva ou errada (Reed, 1996), cuja génese depende da interação entre diversos 
factores (e.g. grau de pressão a que se está exposto; credibilidade da fonte de 
engano; interesse; compreensão) que integram processos comunicacionais, sociais 
ou do funcionamento específico da memória (Reed, 1996; Soeiro, 2003). De facto, 
a probabilidade da criança ser sugestionada tem antes que ver com a forma como a 
entrevista é construída, verificando-se por exemplo no estudo de Giles, Gopnik e 
Heynman (2002) que a apresentação das fontes de monitorização reduzia a 
suscetibilidade da criança ser sugestionada quando fosse questionada com 
perguntas capciosas, muito possivelmente porque quando a criança é encorajada a 
responder de acordo com as suas fontes de conhecimento, isso ajuda a que se sinta 
contextualizada fortalecendo o seu traço mnésico. 
Logicamente,  preconiza-se a importância dos entrevistadores serem sensíveis 
às principais necessidades emocionais e de desenvolvimento da criança ao 
estruturarem as entrevistas (Hritz et al., 2015; Jack et. al, 2014; Reed, 1996; Soeiro, 
2003), podendo inclusivamente ser necessário que os mesmos recorram a técnicas 
auxiliares de expressão verbal e emocional das crianças (e.g., bonecas 
anatomicamente corretas; desenho) (Milne & Bull, 1999, citado por Leander, 
2007), para concretização das mesmas. Contudo, qualquer técnica utilizada para 
auxiliar a entrevista com a criança deve ser utilizada de acordo com os protocolos 
de utilização (Magalhães & Ribeiro, 2007) para que de facto seja uma mais-valia e 
não mais uma forma de induzir sugestão (e.g., para revisão Bruck, Francoeur, & 
Ceci, 2000; Katz & Hershkowitz, 2010). 
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Para além dos erros na condução da entrevista poderem induzir a criança à 
sugestão, interferir na precisão das crianças, bem como a quantidade de detalhes 
por elas relatados (Wood & Garven, 2000, citado por Jones et al., 2005), podem 
ainda interferir na capacidade da criança discernir entre a realidade e a fantasia. 
Defende-se por exemplo, que não se deve solicitar à criança que “imagine” ou “faça 
de conta” para reduzir a hipótese desta fantasiar (Soeiro, 2003) nem reforçá-la 
mediante determinadas respostas, pois pode aumentar falsos relatos, já que crianças 
poderão fazê-lo no sentido de cumprirem as expectativas do entrevistador (Jones et 
al., 2005; Reed, 1996).  
Não só a forma como a entrevista é conduzida tem impacto no relato da 
criança mas também o momento em que é realizada, tendo Goodman e Quas (2008) 
verificado que quando a criança é submetida a uma mesma entrevista 
repetidamente, mas pouco depois do evento ter acontecido, é menos sugestionável 
do que se for entrevistada muito tempo depois, já que quando a sua memória ainda 
é recente pode resistir à sugestão. Porém os autores ressalvaram nas suas 
conclusões que tal facto também dependerá das caraterísticas individuais da criança 
a fatores como a suscetibilidade à pressão social, pois isso fará algumas crianças 
serem adversamente influenciadas pela repetição das entrevistas, ainda para mais as 
entrevistas que incluam questões capciosas. 
Sumariamente, verifica-se que a possibilidade da criança ser uma testemunha 
competente vai muito para além da idade, e que a sua credibilidade depende 
principalmente da forma como é entrevistada, devendo ter-se em consideração as 
respostas obtidas pelas próprias palavras da criança e não considerar aquelas que 
tenham resultado de questões dirigidas e assim possam ter contaminado seu relato 
(Goodman-Delahunty etal., 2010). Daí que os investigadores enfatizem a 
importância de estudar não só os fatores que influenciam a criança a conseguir 
fazer os seus relatos, mas também os fatores que os profissionais do sistema legal 
consideram centrais para avaliar a credibilidade da criança (e.g., Halcomb & 
Jacquin, 2007; Leander et al., 2007; Pozzulo & Dempsy, 2009; Pozzulo, Dempsey, 
& Crescini, 2010), verificando se estes fatores têm alguma fundamentação empírica 
ou se poderão ser meramente de caráter especulativo já que o mito, preconceito e 
descredibilização produzem uma cultura de cepticismo que é extensível aos atores 
da sala de audiências (Cossins, 2013). 
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2. Crenças e Mitos  
Sempre que se verbalizam expressões como “eu acho que…”, “parece-me 
pouco provável que...”, “na minha opinião...”, as pessoas estão a evocar as suas 
crenças (Tversky & Kahneman, 1974). 
As crenças podem ser entendidas como convicções, ou quaisquer 
proposições, que o indivíduo aceite como sendo verdade (Conte, 1992; Pratkanis, 
n.d., citado por Devine, 1989), independentemente de se basearem em factos pouco 
credíveis, de natureza especulativa, ou por outro lado, serem empiricamente 
sustentáveis (Granhag, Strömwall, & Hartwig, 2004). 
Ou seja, mesmo que as crenças possam não ser mais do que um conjunto de 
explicações inventadas que surjam perante o desconhecido (Nilsson, 2014), 
afiguram-se como verdades absolutas para o indivíduo (Beck, 1987, Beck, 2011) e 
ao mesmo tempo que lhe facilitam as decisões e gestão de tarefas, são responsáveis 
não só por uma dinâmica em que se reforça a procura de informação que seja 
harmoniosa com as convicções suportadas, mas  também contaminam a 
interpretação de nova informação, influenciando a maneira como a pessoa 
perspetiva e/ ou se posiciona em relação a determinado assunto (Cohen, Aronson, 
& Steele, 2000; Müller, Garcia-Retamero, Cokely, & Maldonado, 2011; Rieley, 
2012), o que torna estas crenças nucleares muito difícies de erradicar (Mülleret al., 
2011; Rieley, 2012). Estas crenças incorretas, rígidas e estereotipadas, são 
vulgarmente conhecidas como mitos (Cromer & Goldsmith, 2010). 
 O ASC não é um tema exceção relativamente à existência de ideias pré-
concebidas, é aliás muito provável que na sua generalidade as pessoas não sejam 
muito esclarecidas acerca ASC (Shackel, 2008) e que possam demonstrar uma 
variedade de crenças sobre este assunto, as quais podem ser implícitas e 
estereotipadas, ou mesmo que sejam explícitas e conscientes, podem ser incorretas 
(Goldsmith et. al, 2004, citado por Goldsmith, 2010) e as mesmas podem 
influenciar as perceções da vítima, as respostas às situações de revelação e a 
maneira como se lida com estes casos, por exemplo em termos de legislação que se 
estabelece (Cromer & Goldsmith, 2010). 
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2.1.  Mitos associados ao Abuso Sexual de Crianças: génese e difusão. 
Os mitos de ASC podem ser detetados em diversos contextos sociais, como 
por exemplo, no discurso dos média, nos contextos legais e mesmo ao nível 
académico existem alguns estudos que os descrevem, muito embora a sua pesquisa 
empírica continue a ser limitada (Cromer & Goldsmith, 2010). 
Falar de mitos de ASC significa falar de crenças rígidas, incorretas e 
estereotipadas relativamente a este crime, as quais se distribuem pelo ato abusivo 
(i.e., o abuso sexual per si), pelas vítimas e abusadores (Cromer & Goldsmith, 
2010), e que invalidam as experiências de abuso sexual, negando a profundidade 
dos seus danos nas vítimas (Nalavany & Abell, 2004), podendo inclusivamente, 
“contaminar” as decisões judiciais (Cossins, 2013).  
Entre as diversas razões existentes para as pessoas suportarem mitos de ASC 
ou terem pouca consciência/informação da sua realidade podem salientar-se: 
a) a dificuldade passada na conceptualização/reconhecimento do ASC como 
um problema poderá ter influenciado as crenças suportadas na população 
em geral (e.g., Conte, 1992; Cromer & Goldsmith, 2010);  
b) a influência dos média, quer por divulgarem casos em que as acusações de 
abuso sexual de crianças vieram a comprovar-se falsas (Cromer & Freyd, 
2007), quer pela publicação de discursos de inocência dos acusados e dos 
ativistas pedófilos (Cromer & Freyd, 2007), ou até mesmo pela 
descredibilização do abuso, ao referirem certos atos com o uso de 
eufemismos ou outros termos banais (e.g. a criança ‘foi apenas’ acariciada 
nos genitais) (Cromer & Freyd, 2007);  
c) os mitos de violação são acreditados como sendo um fator muito influente 
na génese e sustenação dos mitos de ASC, tendo diversos teóricos 
defendido que  à semelhança do que se passava com a violação (Collings, 
1997), também as atitudes para com o ASC seriam provavelmente formadas 
culturalmente e mediadas por crenças infundadas e estereótipos (Cromer & 
Goldsmith, 2010), os quais podem ser classificados como esterótipos de 
género e de vítima (Cossins, 2013); 
d) Muito embora atualmente seja mais que reconhecido que deve haver uma 
grande diferenciação na forma como adultos e crianças são entrevistados 
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(Magalhães & Ribeiro, 2007), a verdade é que estes aspetos nem sempre 
foram tidos conta, e quando a criança começou a ter oportunidade de depor 
em tribunal, o questionamento a que era submetida não diferia de o de uma 
testemunha adulta (Naylor, 1989). Esses erros na condução da entrevista 
com crianças terão contribuído para o aparecimento de crenças negativas 
acerca da criança no papel de testemunha do crime de ASC, entre os demais 
profissionais, incluindo investigadores, médicos, aos profissionais do 
sistema legal (Davis, 1998).  
     Precisar todos os mitos de ASC existentes é uma tarefa complexa, servindo a 
título de exemplo, a investigação conduzida por Cromer e Goldsmith (2010), na 
qual foram identificados 119 mitos distintos acerca do ASC, conseguindo-se 
porém, agrupar esse conjunto de mitos em quatro categorias: a) mitos relacionados 
com a extensão do dano do ASC (tendo um dos colaboradores chamado a esta 
categoria “implicações futuras”); b) Mitos que negam a existência do ASC ou 
asseguram que é extremamente rara; c) mitos que afastam a culpa do agressor (um 
dos colaboradores categorizou como “culpabilização da criança” e “culpabilização 
de outras pessoas”); “d) estereótipos acerca do agressor. Outras categorias 
encontradas pelos colaboradores  eram “circunstâncias em que as crianças contam 
do abuso”, “sinais de abuso”, “evento fortuito” e “prevenção”, os quais os 
investigadores acabaram por agrupar numa quinta categoria “Estereótipos sobre o 
abuso” (Cromer & Goldsmith, 2010). 
Face à definição de mitos de ASC supracitada, em que é explicado que os 
mitos podem surgir relativamente à situação de abuso, vítimas e agressor, e 
mediante a dificuldade em contabilizar todos os mitos existentes, pretende-se 
seguidamente, sistematizar/identificar alguns desses mitos, contrapondo os mesmos 
com a realidade, para permitir caraterizar este fenómeno. Assim, serão apresentados 
alguns mitos nas categorias de ‘caraterísticas da situação abusiva’,  as 
‘características do agressor’ e os ‘comportamentos e características das crianças 
abusadas’, para uma melhor organização da informação e compreensão do 
problema. 
2.1.1.Caraterísticas da situação abusiva: mitos vs realidade. 
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Mito: O ASC é um fenómeno pouco frequente(Associação Portuguesa de 
Apoia à Vítima, 2002) 
Realidade:As estimativas acerca da prevalência de abuso sexual de crianças 
estarão sempre aquém da realidade, uma vez que dadas as especificidades deste 
crime, muitos dos casos nunca são revelados, pensando-se, aliás, que apenas 30% 
dos casos são reportados às autoridades (Finkelhor, 2009). Por este e outros 
motivos, o abuso sexual de crianças suscita o aparecimento de números estatísticos 
diversos relativamente à sua prevalência (e.g., Maria & Ornelas, 2010; Figueiredo, 
Paiva, Matos, Maia, & Fernandes, 2001; Ulibarri & Camacho, 2009) mas que, 
ainda assim, indubitavelmente sugerem  a existência de um elevado número de 
vítimas deste crime, por exemplo, Paolucci et. al (2001,  citado por Priebe e Svedin, 
(2009) sugerem que  4% a 50% de crianças e adolescentes estiveram expostas ao 
ASC, com uma prevalência média de 15% a 20%. 
     Em Portugal a investigação acerca da prevalência deste crime é escassa, quer 
pela dificuldade de aceder a amostras representativas, às quais se somam os custos 
elevadíssimos que a investigação desta natrueza comporta, quer pela inexistência de 
validade e fiabilidade dos instrumentos científicos (Machado, 2010), mas acredita-
se que a prevalência de ASC é pensado como sendo semelhante à realidade 
internacional (Maria &Ornelas, 2010).  
O Relatório de Avaliação de Atividades da CPCJ em 2014, refere a 
existência, ao nível nacional, de 1375 processos instaurados relativos ao abuso 
sexual de menores. Os dados reportados no Relatório Anual de Segurança Interna 
em 2015, mostra que ao nível dos crimes sexuais, o abuso sexual de crianças foi o 
que originou mais detenções com 137 casos. Contabilizaram-se ainda 13 casos de 
abuso sexual de menores dependentes e 4 de atos sexuais  com adolescentes, para 
além de que 47.2% dos inquéritos iniciados são ao nível de abuso sexual de 
crianças. 
 
Mito: O ASC é um problema cultural ou socioeconómico (One With 
Courage, 2016; Rape and Abuse Crisis Center, 2016) 
Realidade: Os fatores de risco para o abuso sexual, recorrentemente referidos 
na literatura, são  fatores sociodemográficos, caraterísticas da família, como a 
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estrutura familiar (e.g. pais solteiros/divorciados) e status socioeconómico (e.g., 
privação social) (Reitsema & Grietens, 2015). Segundo Barbosa e Manita (2011), 
uma possível justificação para isto acontecer poderá prender-se com o facto das 
crianças de famílias mais desfavorecidas poderem ter uma menor supervisão por 
parte dos cuidadores e também por nestas famílias as vítimas estarem mais sujeitas 
a manipulação económica pelos abusadores.  
Porém tal não significa que em famílias com melhores condições de vida não 
ocorram também situações de abuso sexual de crianças.  
 
Mito: Os pais ou familiares denunciam sempre o problema (APAV, 2002) 
Realidade:Os poucos estudos que têm sido feitos com pais  na tentativa de 
avaliar  o que eles sabem sobre indicadores de que a criança possa ter sido 
sexualmente abusada, verificam que poucos sabem identificar os sinais da criança e 
que existem muitas crenças erradas acerca da real prevalência dos sintomas 
comportamentais e físicos das vítimas (Pullins & Jones, 2008; Reitsema & 
Grietens, 2015). Por exemplo, num estudo de Calvert e Munsie-Benson (1999, 
citado por Reitsema & Grietens, 2015), 72% dos participantes pensavam que as 
crianças sexualmente abusadas iriam sempre demonstrar alterações 
comportamentais e 61% acreditava que marcas físicas iriam estar visíveis na 
maioria das vezes, quando na realidade a maioria das situações abusivas apenas se 
torna conhecida quando verbalizada pela criança, no entanto, é frequente que as 
crianças nunca revelem o abuso ou apenas o façam quando chegam a idade adulta 
(London et al., 2005; McElvaney et al., 2012; Smith et al., 2000). Porém, num 
estudo mais recente,  Pullins e Jones (2008, citado por Reitsema & Gritens, 2015) 
verificaram que os sintomas mais comummente identificados numa amostra de 150 
pais tinham que ver com fatores comportamentais: o medo, o evitamento e o 
afastamento dos outros (86%), seguidos de depressão (47%), e comportamentos de 
oposição (35%), demonstrando os participantes desta amostra uma expectativa 
maior acerca de sintomas emocionais/comportamentais e não de marcas física 
 
Mito: O abuso sexual da criança é usualmente um episódio único (APAV, 
2002) 
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Realidade: Num estudo realizado em São Francisco (Russell, 1983), com 930 
mulheres, 16% revelaram que tinham sofrido pelo menos uma experiência de abuso 
sexual  intrafamiliar antes dos 18 anos, 12% disseram que tiveram pelo menos uma 
experiência antes dos 14 anos; 31% relataram terem sofrido pelo menos uma 
experiência de abuso sexual extrafamiliar antes dos 18 anos, e 20% reportaram 
terem tido pelo menos uma experiência antes dos 14 anos. Apenas 2% dos casos de 
abuso intrafamiliar e 6% dos casos de abuso extrafamiliar foram denunciados à 
polícia. 
 
Mito: Só configura ASC quando há penetração vaginal ou anal (One With 
Courage, 2016) 
Realidade: De acordo com a literatura, os comportamentos abusivos mais 
frequentes são as carícias íntimas (Fávero, 2003,  citado por Barbosa & Manita, 
2011; Sheinetal., 2000,  citado por Barbosa & Manita, 2011), seguidos de outras 
práticas abusivas que não incluem contacto físico, como o exibicionismo e a 
exposição a material pornográfico (Fávero, 2003, citado por Barbosa& Manita, 
2011; Shein et al., 2000, citado por Barbosa & Manita, 2011). Entre as práticas 
sexuais mais comuns contra crianças do sexo feminino surgem a penetração digital, 
masturbação e sexo oral ao agressor (Fávero, 2003, citado por Barbosa & Manita, 
2011; Shein et al., 2000, citado por Barbosa & Manita, 2011); já contra vítimas do 
sexo masculino o mais comum é o sexo anal e o sexo oral (Fávero, 2003, citado por 
Barbosa & Manita, 2011; Shein et al., 2000, citado por Barbosa & Manita, 2011). 
 
Mito: O abuso só é traumático para a vítima se houver violência física 
(APAV, 2002) 
Realiade: Existe a crença de que quanto mais extremo o abuso, em termos de 
lesões físicas visíveis, mais traumático e severo é para a criança (e.g., Kendall-
Tackett et al., 1993, citado por Bornstein et al., 2007).  Porém, dada a sua 
complexidade, os problemas associados ao abuso sexual enquanto evento 
traumático não existem unicamente quando o abuso é severo, sendo que as 
consequências do abuso sexual na infância podem ter repercussões duradouras, de 
efeitos que podem ser imediatos ou tardios e podem persistir mesmo na idade 
adulta (Afifi & Macmillan, 2011, citado por Lambie & Johnston, 2016). O ASC é 
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de facto considerado um problema sério de saúde pública, associado à larga 
variedade de consequências que encerra, como a mortalidade, problemas de saúde 
físicos e psicológicos; dificuldades ao nível do percurso escolar; problemas de 
agressividade, violência e comportamento criminal e decréscimo da qualidade de 
vida (Afifi & Macmillan, 2011, citado por Lambie & Johnston, 2016). Os estudos 
têm consistentemente reportado que a situação de abuso leva as crianças a 
experienciar dificuldades sociais e psicológicas, incluindo problemas de ordem 
interpessoal, sexual e emocional seja a curto, médio ou longo prazo (Beaudoina, 
Hébert, & Bernier, 2013). Alguns dos problemas a curto-médio prazo incluem 
alterações no comportamento da criança que se manifestam principalmente por 
ansiedade, perturbações de sono e não procurar contacto/afeto (Goodyear-Brown 
etal., 2012, citado por Riesman & Gritens, 2015), podendo estes sintomas  agravar 
ao longo do tempo e gerar várias formas de psicopatologia na criança, incluindo 
depressão, PTSD, abuso de drogas e álcool, ideação suicida, entre outros (e.g., 
Romano & De Luca, 2001; Tyler, 2002). Segundo Canton-Córtes, Cortés, e Cantón 
(2012), a tendência para a criança desenvolver sintomatologia depressiva está muito 
relacionada com próprias características da situação abusiva (i.e., se o abuso inclui 
penetração; se é praticado por um estranho ou por um familiar; se é uma situação 
isolada ou continuada). 
As crianças que inicialmente se apresentam como assintomáticas podem 
revelar problemas nos primeiros dois anos após o abuso (Finkelhor & Berlinder, 
1995 , citado por Lambie & Johnston, 2016) ou mesmo mais tarde, na idade adulta 
(Widom 1999, citado por Lambie & Johnston, 2016), sendo este fenómeno 
commumente designado de “sleeper-effect” (Putman, 2003 , citado por Lambie & 
Johnston, 2016). 
 
2.1.2. Caraterísticas do agressor: mitos vs realidade. 
 
Mito: Uma pessoa que tenha uma aparência normal e que aja de maneira 
normal não pode ser abusador sexual (One With Courage, 2016; Parents Protect, 
2016) 
Realidade: Na realidade, os abusadores de crianças representam um grupo 
muito diversificado relativamente a caraterísticas pessoais, experiência de vida e 
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história criminal (Bickley & Beech, 2001): eles podem ter qualquer idade, género 
(Caetano, 2008; Maria & Ornelas,2010), orientação sexual; e na generalidade das 
situações são conhecidos da criança (Maria & Ornelas, 2010; McGee et al., 2011). 
É comum serem bons manipuladores,  sendo frequentemente caraterizados como 
charmosos, atenciosos e indivíduos que tendem a adquirir status antes de 
começarem a abusar da vítima (2002,  citado por Reitsema & Grietenns, 2015). 
Assim, para ganharem a confiança da criança é comum que o façam através da 
oferta de prendas, subornos; pela inserção no seio familiar da vítima e ao alienarem 
a criança dos outros (i.e., mesmo nas situações de abuso intrafamiliar,o agressor 
pode afastar a criança do outro progenitor, dos irmãos, ou outro familiar que lhe 
seja próximo), evitando que esta sinta confiança em alguém para revelar a situação 
que está a passar.  
Mitos: O abusador será um estranho perigoso (Kenny & Wurtele, n.d., citado 
por Maria & Ornelas, 2010;  Parents Protect, 2016; South Eastern CASA, 2016) 
 
Realidade:A investigação tem consistentemente demonstrado que o abuso é 
primeiramente cometido por conhecidos das crianças, sendo frequente o agressor 
ser um dos progenitores, ou aquele que desempenha o papel parental junto da 
criança (Reitsema & Grietens, 2015). Nos casos em que o abusador não é um 
familiar da criança, é no entanto comum que este seja alguém que estabeleça uma 
relação de confiança com a família da vítima (Reitsema & Grietnns, 2015) e que 
opte por crianças mais velhas (Fisher & McDonald, 1998). 
 
Mito: Apenas os homens abusam sexualmente de crianças (One With 
Courage, 2016) 
Realidade: Contrariamente àquilo que foi defendido durante muito tempo, 
atualmente reconhece-se que também as mulheres podem perpetrar crimes de abuso 
sexual contra crianças, embora representem uma minoria nos casos relatados 
(Caetano, 2008; Lewis & Stanley, 2000, citado por Bornstein, et. al., 2007). No 
estudo de caraterização do abuso sexual em Portugal elaborado por Taveira (2007), 
numa amostra de 764 casos de suspeitas de abuso sexual de menores, apenas um 
teria sido perpetrado por uma mulher, neste caso mãe da vítima; nos restantes casos 
de abuso sexual intrafamiliar, 51% das situações era perpetrada por pais e 
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padrastos, e nos casos de abuso extrafamiliar, os abusadores eram normalmente 
conhecidos das crianças. Assim, os resultados deste estudo, espelham ainda a 
realidade contrária ao mito do abusador ser normalmente um desconhecido da 
criança. 
 
Mito: O agressor é um doente mental assumido e/ou os abusadores de 
crianças são sexualmente atraídos por crianças (APAV, 2002) 
Realidade: Os abusadores não são sempre psiquiatricamente perturbados 
(Briggs & Hawkings, 1996, citado por Almeida, 2003). Uma das maiores confusões 
neste aspeto tem que ver com a questão da pedofilia (Almeida, 2003) e, recorrendo 
à comunicação social como veículo para difusão de mitos, então é de salientar que 
nesse âmbito o termo “pedófilo” é recorrente e indevidamente usado para reportar 
casos de abusadores sexuais de crianças, quando na verdade, um abusador sexual 
pode ou não ser pedófilo, i.e., a pedofilia trata-se de uma parafilia, remetendo por 
isso para o campo da psicopatologia, indicando que existe uma atração sexual por 
crianças (Richards, 2011). Na literatura pode ainda ver-se descrita a diferenciação 
entre pedófilos, como aqueles que são atraídos por crianças pré-puberes e hebófilos, 
os quais têm atração por púberes (Richards, 2011).  
Desta forma, salienta-se que nem os abusadores sexuais sentem o desejo ou 
impulso de abusar sexualmente de crianças porém, a ‘oportunidade’ pode 
desempenhar um fator chave para as situações de abuso sexual contra crianças 
(Richards, 2011). 
 
2.1.3. Caraterísticas e comportamento da criança abusada:mitos vs 
realidade. 
Mito: A vítima será sempre do sexo feminino (APAV, 2002) 
Realidade:  Tanto crianças do sexo feminino como do sexo masculino são abusadas 
(Maria & Ornelas, 2010), muito embora os estudos nacionais e internacionais 
indiquem que a maioria das crianças vitimadas é do sexo feminino (Fávero, 2003, 
citado por Barbosa e Manita, 2011). Alguns autores apontam estatisticas para a 
prevalência, quanto ao género, de que 6-62% das vítimas serão mulheres contra 3-
30% de homens (Bolen, Russell & Scannapieco, 2000; Fergusson & Mullen, 1999 , 
O Abuso Sexual de Crianças e a Criança no Papel de Testemunha: Crenças e Mitos inerentes à 
Perceção dos Profissionais de Saúde Mental 
 
 20 
citado por Rogers, Josey, & Davies, 2007). Num estudo de Pfeiffer e Salvango 
(2005) está estimado que na Europa 6%-36% de meninas e 1-15% de meninos 
tenham sofrido experiências sexuais abusivas antes dos 16 anos. 
      De facto, a pré-adolescência é considerada uma das fases de maior risco, sendo 
que as vítimas geralmente apresentam idades entre os 11 e os 14 anos (Fávero, 
2003,  citado por Barbosa & Manita, 2011; Shein et al., 2000, citado por Barbosa & 
Manita, 2011). Apesar disso, entre os rapazes, por vezes, as médias de idades 
podem ser ligeiramente mais baixas, por volta dos 8/9 anos (Fanslowetal., 2007, 
citado por, Barbosa & Manita, 2011; Magalhães et al., 1997,  citado por Barbosa & 
Manita, 2011). 
 
Mito:As crianças que são abusadas sexualmente apresentam sempre marcas 
físicas de abuso (The Leadership Council, 2016) 
Realidade: A investigação tem sugerido que geralmente as pessoas são pouco 
esclarecidas sobre  os sintomas/indicadores da criança sexualmente abusada (Quas, 
Thompson, & Clarke-Stewart, 2005; Shackel, 2008), e o que é facto, é que nos 
casos de ASC é frequente que a criança não apresente marcas físicas que remetam 
para a situação abusiva de que é/foi vítima (Berenson et al., 2000; London et al., 
2005; MacMartin, 1999, 2002; Walshet al.,  2008), pois muitas vezes os agressores 
adotam estratégias de sedução e manipulação junto da criança, cometendo abusos 
comummente designados por “handsoff” (i.e., ausência de toque) ou mesmo quando 
existe penetração, esta pode ser feita através do uso de objetos que não deixem 
marcas (e.g., cotonete). 
 
Mito: A vítima é sempre uma criança bonita com ar angelical (APAV, 2002) 
Realidade: Rogers et al. (2007) realizaram uma investigação para 
compreender atitudes acerca das situações de abuso sexual das crianças, 
nomeadamente a culpabilização da vítima nas situações abusivas, de acordo com a 
idade e atratividade atribuída à criança. Para tal, recorreram a um cenário hipotético 
em que se descrevia uma situação abusiva cujo agressor seria um homem de 35 
anos que, ou abusava ou de uma menina de 10 anos ou de uma menina de 15 anos. 
As idades das vítimas foram escolhidas com o intuito de manipular a variável 
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idade; por sua vez a variável a atratividade foi manipulada usando fotografias reais 
a cores de meninas com idades entre os 10 e 15 anos, sendo que as fotografias 
originais eram consideradas atraentes e depois eram alteradas no computador para 
ser recreadas para não serem atraentes. 
Após lerem a história de vitimização os participantes tinham de responder a 
um questionário de 16 itens em que era avaliado o grau em que se culpava, 
responsabilizava e credibilizava a vítima ou do abusador.  As crianças de 10 anos 
foram consideradas menos culpadas pela sua vitimização do que as de 15 anos, 
sendo consistente com a evidência prévia acerca das atribuições de culpa no abuso 
sexual de crianças que concluíam que as vítimas pré-adolescentes eram 
frequentemente vistas como sendo menos culpadas que as vítimas adolescentes, 
possivelmente porque os  pré-adolescentes eram percebidos como sexualmente 
mais ingénuos. Tal como em estudos prévios e, relativamente à  “culpa do 
agressor”,  esta era considerada  maior quando eles abusavam de uma rapariga de 
10 anos do que de uma de 15 anos. Os resultados também foram consistentes 
quanto à variável género do participante, sendo que os participantes do sexo 
masculino tendiam mais facilmente a atribuir a culpa às vítimas do que as mulheres. 
Já o estereótipo da atratividade acabou por não se verificar relevante, ao contrário 
do que os autores esperavam baseados, principalmente nos estudos com as vítimas 
de violação em que é sustentado que há alguma tendência para considerar pessoas 
mais atraentes com mais probabilidade de serem vitimizadas, pelo que as  vítimas 
que não são consideradas atraentes são tendencialmente mais responsabilizas pela 
sua própria situação de abuso, pelo que autores como Elliott et al. (1995, citado por 
Quas et al., 2007) extrapolavam que também ASC a atratividade da criança tivesse 
impacto nas atribuições de culpa à vítima ou agressor. 
 
Mito: As crianças inventam que foram abusadas sexualmente (South Eastern 
CASA, 2016) 
Realidade: Existem efetivamente denúncias de abuso sexual de crianças que 
acabam por se verificar falsas, como por exemplo já se verificou em alguns casos 
de disputa de custódia, em que um dos ex-cônjuges, na procura de ganhar a 
custódia da criança, inventa a situação abusiva e levanta falsas acusações, 
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induzindo a criança a testemunhar nesse sentido (Cromer & Freyd, 2007; 
Amendola, 2009; Emberg, Tidefors, & Landström., 2016). A verdade é que este 
tipo de situações e a exisência de casos mediáticos, como por exemplo o caso 
McMartin (Cromer & Freyd, 2007) acabam por contribuir para a difusão do mito de 
que as crianças fazem falsas alegações e são sugestionáveis.  
Um estudo realizado por McGee et al. (2011) reporta que um dos mitos 
defendidos por, pelo menos por 20% dos participantes, é o de que “as alegações que 
as crianças fazem sobre terem sido sexualmente abusadas são frequentemente 
falsas”. No entanto, num estudo de Oates, Jones, Denson, Sirotnal, Gary, e 
Krugman (2000) em que foram revistos 551 casos de queixas de abuso sexual de 
crianças, pode constatar-se que apenas 14 casos foram falsos: 3 casos foram 
denúncias que surgiram de conlúio com um dos progenitores, 3 foram eventos 
inocentes mas que haviam tido interpretação errada e 8 casos foram mesmo falsas 
alegações. 
A investigação em torno da mentira infantil reveste-se de um interesse 
particular no âmbito forense, já que nos casos em que a criança é testemunha a 
veacidade do seu relato pode ser crucial ao desfecho judicial, revelando a 
investigação que, à semelhança do que acontece com os adultos, as crianças 
mentem pelo desejo de minimizar cosequências negativas para si (Tawar & 
Crossman, 2012) e , muito embora as crianças mintam de forma menos elaborada, a 
verdade é que a mentira é sempre de difícil deteção (Tawar & Crossman, 2012; 
Hritz et. al, 2015), mesmo que realizada por crianças muito pequenas, as quais, 
efetivamente, ganham maior capacidade para mentir com o avançar da idade, já que 
a maturação cognitiva permite um maior nível de sofisticação (Tawar & Crossman, 
2012). 
 
Mito: As crianças nunca mentem sobre terem sido sexualmente abusadas 
(Almeida, 2003) 
Realidade: Foi apenas na década de 80 que se assistiu a uma mudança de 
paradigama na investigação, para a compreensão das capacidades da criança 
enquanto testemunha, favorecendo-se o estudo de questões da sugestionabilidade à 
luz das teorias da cognição e memória (Davis, 1998). Porém, se até então se 
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produziam respostas excessivas conotadando as crianças como testemunhas 
“invariavelmente sugestionáveis” (Myers, 1995), “fracas” (Hutcheson et al., 1995 , 
citado por Naylor, 1989), “perigosas” (Whipple, 1909, 1911, 1912, 1913, citado por 
Brainerd et al., 2008) e “inerentemente sem credibilidade” (Naylor,1989), os 
resultados desta nova época de investigação acabaram também por acarretar alguns 
problemas, como o facto de terem contribuído para uma resposta descontrolada dos 
profissionais que começaram a difundir entre eles a crença de que as crianças nunca 
mentiam acerca de alegações de abuso sexual o que, consequentemente, os orientou 
a questionar os menores com um excesso de questões dirigidas/capciosas, levando 
assim a um aumento de revelações de falsos casos de abuso sexual de crianças 
(Almeida, 2003; Myers, 1995).  
 
Mitos: a) Se um rapaz não quiser ser sexualmente abusado ele pode impedi-lo 
(One With Courage, 2016; APAV, 2002); b) As adolescentes incentivam o abuso 
porque se vestem de maneira provocante (ECAS, Machado, Gonçalves & Matos, 
2000); c) As crianças afetuosas podem provocar o abuso (South Eastern CASA, 
2016) 
Realidade: Os mitos supraciatados e  identificados com as alíneas em a) b) e c) 
referem-se a três exemplos de mitos de culpabilização da vítima, i.e., existem 
crenças distorcidas acerca da responsabilidade da vítima na situação abusiva (Sleath 
& Bull, 2010), ou seja, o abuso é visto como ocorrendo por culpa da vítima. Este 
tipo de estereótipos tem efetivamente uma natureza meramente sexista (Cossins, 
2003, citado por Cossins, 2013), associados às expectativas culturais (Cossins, 
2013), encontrando-se, de facto, reportado ao nível da investigação esta relação 
positiva entre as crenças nos tradicionais papéis de género e os níveis de culpa 
atribuídos à vítima (Abrams et al., 2003, citado por Cossins, 2013). Não obstante, 
este tipo de crenças afeta a maneira comos os profissionais do sistema de justiça 
lidam com os casos e percecionam a vítimas (McGee et al., 2011). 
Relativamente ao mito descrito em a), verifica-se que  existem crenças socialmente 
difundidas acerca do género masculino baseadas na ideia de “macho” generalizadas 
aos homens e adolescentes em que se crê que estes não são vulneráveis a situações 
de violação/abuso e que se sabem proteger do agressor. Deve ter-se consciência  
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deque mediante uma situação de abuso sexual,  pré-adolescentes e adolescentes 
continuam a ser vulneráveis, sendo possível que o abusador seja maior e mais forte,  
e mesmo que não o seja está numa posição de autoridade, manipulando a vítima 
(One With Courage, 2016). 
O mito descrito e b) é outro mito que se desenvolve com clara relação aos mitos de 
violação em que é sustentado que as mulheres que vestem roupas reveladoras estão 
a incitar a violação (McGee et al., 2011). Por exemplo, num estudo de Whatley 
(2005, citado por McGee et al., 2011) os participantes  atribuíram grande 
responsabilidade pelo ato de violação às vítimas que se vestiram de maneira 
provocadora. quando comparadas com aquelas que não se vestiam assim. 
Semelhantemente, na investigação de Montemurro e Gillen (2013), pode concluir-
se que os participantes realmente associavam que a expressão sexual das mulheres 
se associa à maneira como se vestem. De facto, a imagem da mulher tem mudado 
culturalmete e os esquemas cognitivos que as crianças desenvolvem acerca das 
representação do género feminino assumem essas alterações. De facto, nos 
esquemas contemporâneos de género feminino parece incluir-se a crença de que a 
mulher deve ser sexualmente atraente para os homens (McKenney & Bigler, 2016), 
o que pode explicar facilmente a vunerabilidade das adolescentes em 
desenvolverem identidades sexualizadas, já que a adolescência é em si mesma uma 
fase de mudança associada à puberdade e em que as crenças acerca da atratividade 
assumem bastante peso na sua definição de identidade (Else-Quest & Hyde,2009 , 
citado por McKenney & Bigler, 2016). Daí que uma adolescente até possa assumir 
um comportamento sexualizado, mas guiada por estes esquemas cognitivos e não 
com verdadeira intenção de manter relações sexuais como é enfatizado neste mito, 
acabando no fundo por tarnsmitir uma imagem sexualizada inconscientemente. 
Quanto ao mito identificado em c) assenta a ideia de que a criança cooperou com o 
ofensor ou procurou o envolvimento que se desenvolveu entre si e aquele, 
sobretudo quando existe uma ausência de força na situação abusiva, e quando o 
abusador não é visto pela criança como ameaçador (Almeida, 2003). Mais ainda, 
podem de facto existir situações em que a criança possa sentir que permitiu o abuso 
e que devia tê-lo parado pois, nalgumas situações, pode sentir-se confusa e 
constrangida por ter experienciado prazer físico, excitação durante a situação 
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abusiva (Stop It Now, 2016) porém,  mesmo que isso aconteça, uma criança nunca 
tem qualquer responsabilidade por estas situações (Maria & Ornelas, 2010). 
 
3. Perceções acerca do abuso sexual de crianças e do seu testemunho no 
Sistema de  Justiça  
As opiniões dos profissionais judiciais sobre a criança testemunha podem 
influenciar a probabilidade do“suposto” caso de abuso sexual de crianças progredir 
nas diferentes fases processuais (Knutsson & Alwood, 2014) sendo que, a 
admissibilidade da criança como testemunha  depende da sua competência para 
realizar um relato fidedigno. Legalmente, a ‘fidedignidade’ refere-se a toda a 
evidência que apresente potencial sustentação (Rosenthal, 2002,  citado por 
Klemfuss & Ceci, 2012); por sua vez,  ‘competência para testemunhar’ implica a 
existência de capacidades cognitivas e morais suficientes para entender e dar um 
testemunho útil (Klemfuss & Ceci, 2012).  
Quando a testemunha é considerada fidedigna e mediante o seu relato 
considerada como competente, é posteriormente avaliada como sendo, ou não, 
credível,  ou seja, entende-se por credibilidade a aceitação do testemunho como 
algo em que se pode acreditar (Klemfuss & Ceci, 2012). Por isso, a forma como a 
criança vitimada relata o evento abusivo, influencia as perceções dos profissionais 
acerca da credibilidade da mesma (Cromer & Freyd, 2007: Reed, 1996). 
Existe alguma escassez de estudos com profissionais do sistema de justiça no 
que concerne à análise do seu conhecimento acerca do ASC e da vítima enquanto 
testemunha (Wise et al., 2009, citado por Knutsson & Allwood, 2014), acabando 
muitas vezes os investigadores por explorar estas questões com casos simulados 
junto a amostras de jurados e/ou cidadãos elegíveis (e.g. Cossins et. al, 2009; 
Antrobus et al., 2012). Não será porventura coincidência que os investigadores e 
procuradores se baseiem nas mesmas categorias de análise que os cidadãos 
elegíveis/jurados para fazer as suas deliberações durante as audiências (Cossins, 
2013) e que, inclusivamente, as suas percepções sejam  influenciadas pelas mesmas 
variáveis identificadas para os cidadãos elegíveis.  
 Por exemplo, Cossins et al. (2009) observaram, numa amostra de 659 
cidadãos elegíveis, que a maioria dos participantes afirmava estar em dúvida sobre 
35% dos itens que tinha respondido no questionário Child Sexual Abuse 
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MisconceptionsQuestionnaire, que incluíam/demonstravam falta de conhecimento e 
compreensão em itens relativos a ‘criança evitar o abusador’,  ‘a criança demonstrar 
reações emocionais fortes’; ‘o exame físico raramente demonstrar que a criança foi 
abusada’; ‘questões que não sejam dirigidas, questões abertas-fechadas, não são 
prováveis de levar a criança a falsas declarações de que foi abusada’. De facto, 
observou-se que de um modo global, os participantes apenas responderam 
corretamente a 4% dos 20 itens do questionário. Os autores puderam ainda concluir 
que as respostas dos participantes diferiam em  parte de acordo com o seu género, a 
idade e grau académico. Não se poderá de facto esperar que a maioria dos cidadãos 
tenha um bom entendimento de todo o conhecimento de décadas de investigação na 
área da psicologia acerca dos abusos sexuais nas vítimas (Ceci & Friedman, 2000, 
citado por, Cossins, 2013), o que significa que os jurados tomam decisões sobre 
culpa e inocência, as quais requerem que se façam avaliações de credibilidade, que 
vão muito para lá do senso comum (Cossins, 2013), pelo que, mediante a 
necessidade destes cidadãos encararem uma audiência como jurados do crime de 
ASC, a sua falta de conhecimento acerca das reações da criança vítima de abuso 
sexual e relativamente à memória e fidedignidade da criança, irão influenciar 
fortemente as suas avaliações acerca da credibilidade da criança que esteja a 
reportar a situação (Cossins, 2013). Assim, os jurados que sustentem  mais mitos de 
ASC,  mais negativamente influenciam as suas avaliações, tendendo a uma maior  
culpabilização da vítima  nos seus veredictos (Goodman-Delahunty et. al, 2010). 
Ou seja, endossar mitos de ASC está negativamente correlacionado com a 
credibilidade atribuída às vítimas (Cromer & Freyd, 2007; Cossins, 2013) e até 
mesmo profissionais com experiência em casos de abuso sexual de crianças 
suportam  mitos de ASC (e.g., Cossins, 2013; Cossins et. al, 2009; Hritz et. al, 
2015; Korkman, Svanbäck, Finillä, & Santilla, 2014;Westcoott et al., 2002, citado 
por Melinder et al, 2004; Shackel, 2008). 
      Face o supracitado, nas perceções acerca da credibiliade da criança, estão 
implicadas variáveis individuais do profissional (e.g., género, idade, classe 
profissional); as crenças de ASC que os profissionais suportam, bem como a análise 
à forma como a criança realiza o testemunho e/ou  próprio contexto de revelação, 
logo, algumas das suas crenças estereotipadas/mitos vão interferir na forma como 
avaliam a criança enquanto testemunha e as suas perceções acerca da credibilidade 
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da criança podem, de facto, influenciar as atitudes para com as vítimas o que pode 
alterar significativamente os  resultados processuais (Ketller, 2016; Knutsson & 
Allwood, 2014). 
Seguidamente, serão apresentados alguns estudos e conclusões para que se 
consiga esclarecer quais as crenças e mitos predominantes no sistema de justiça, 
segundo a investigação efetuada até ao momento. 
 
3.1. Perceções acerca da credibilidade da criança por diversos 
profissionais. 
As diferenças entre os profissionais do sistema de justiça, no que concerne à 
avaliação da credibilidade da criança, indicam que existem classes profissionais que 
parecem tendencialmente mais crédulas relativamente à confiança que depositam 
nos testemunhos feitos por crianças. Por exemplo, no estudo realizado por 
Eaverson, et. al. (1996, citado por Granhag et. al., 2004), os juízes e os polícias 
foram mais céticos quanto à credibilidade das crianças do que os técnicos de saúde 
mental e os profissionais de proteção de menores. Porém, a interpretação aqui pode 
não ser unicamente pela classe profissional mas também  pelo género, já que os 
polícias eram maioritariamente do sexo masculino e os profissionais da proteção de 
menores maioritariamente do sexo feminino, defendendo-se que as na sua 
generalidade os homens sustentam  mais mitos de ASC (Cossins, 2008) para além 
de que as mulheres tendem a uma maior percepção de vulnerabilidade ao abuso 
sexual, pelo que acabam por acreditar mais nas vítimas (Almeida, 2003; Cossins, 
2008; Cromer & Freyd, 2007; McCoy & Gray, 2007). Ainda assim, essa diferença 
de género parece esbater-se caso os indivíduos tenham história de trauma (e.g., 
Cromer & Freyd, 2007; Davies et. al, 2013) verificando-se que qualquer pessoa que 
tenha uma história pessoal de trauma é mais crédula a acreditar na criança vítima de 
abuso sexual. Por exemplo, na investigação de Cromer e Freyd (2007) participantes 
do sexo masculino com  história de trauma foram  mais crédulos do que aqueles 
que não tinham. 
Por sua vez, na investigação de Melinder et al. (2004), em geral, todos os 
grupos de profissionais em estudo, expressaram pontos de vista moderados quanto 
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à credibilidade da criança enquanto testemunha; acerca das técnicas investigativas e 
na sua própria competência em avaliar as crianças enquanto testemunhas.  
Ao nível das percepções de credibilidade atribuída à criança, para além de 
fatores individuais dos profissionais, podem considerar-se fatores adicionais como 
as circunstâncias do caso, os estereótipos dos atores do sistema legal (já 
supracitados) e a memória recordada pela vítima (Nikonova & Ogloff, 2005, citado 
po Pozzulo & Dempsy, 2009).  Da revisão efetuada compreende-se que os estudos 
geralmente têm uma abordagem multifatorial, pelo que se optou por aglomerar a 
informação de diversos estudos tendo em conta as variáveis/categorias de análise 
que se revelam mais influentes nas perceções dos profissionais: idade; técnica de 
entrevista; comportamento da criança aquando do testemunho  e/ou  momento da 
revelação e existência de evidência forense. 
 
3.1.1. Idade. 
     Na investigação de Melinder et al. (2004), verifica-se que os advogados de 
defesa valorizaram  muito a variável ‘idade’ relativamente a atribuírem 
credibilidade à criança enquanto testemunha - quanto mais avançada a idade da 
criança, mais competência, precisão e veracidade esperavam  no seu relato- tendo-
se revelado o grupo mais cético em atribuir credibilidade à criança. Curiosamente, 
os psicólogos também não diferiram  muito dos advogados quanto à sua visão 
acerca das capacidades da criança para testemunhar. 
      Num estudo onde se analisavam as decisões de acusação, verificou-se que os 
procedimentos criminais tinham  mais  probabilidade de ser acionados no caso da 
agressão envolver algum ‘fator agravante’ e da vítima ter mais de 10 anos de idade, 
ja que ‘podia ser vista como ‘mais credível’(Fitzgerald, 2006). Também Tabak e 
Klettke (2014) investigaram os efeitos da idade da vítima nas perceções de 
credibilidade e no veredito final em casos de ASC junto de uma amostra cujos 
participantes representavam um júri simulado.  Os autores extraíram deste estudo 
que a credibilidade era influenciada por fatores como a ‘idade da vítima’, mas 
também pela‘existência de evidências corroborativas do abuso’ e do ‘sentimento de 
culpa’.  
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     Ernberg et al. (2016) verificaram que os procuradores acreditavam que as 
crianças em idade pré-escolar são mais vulneráveis  à sugestão, podendo pela sua 
idade as crianças não estarem aptas para compreender as entrevistas o que por sua 
vez, leva a que os entrevistadores  acabem por lhes dar muita informação para as 
ajudar a contar a sua história. Ainda assim, investigações mais antigas indicam que 
na sua generalidade as crianças em idade pré-escolar são tidas, pela generalidade 
dos adultos, como mais honestas nos seus relatos (Bottoms & Goodman, 1994, 
citado por, Golding, Lynch,Wasarhaley, & Keller, 2015). 
 
3.1.2. Técnicas de entrevista. 
     Numa investigação realizada por Leander et al. (2007), analisou-se, através de 
relato livre, as crenças que juízes, jurados e polícias do sistema de Justiça na 
Suécia, suportavam relativamente à credibilidade que atribuem à criança enquanto 
testemunha e quais os fatores que podem complicar ou facilitar o relato da criança 
vítima de abuso sexual. Como fatores que facilitariam o testemunho, os três grupos 
concordaram que os fatores principais seriam a técnica do ‘desenho’, uma 
entrevista que guie à ‘recordação livre’ e a própria relação da criança com o 
agressor ( i.e., ‘o agressor ser desconhecido’ da criança). Já ao nível dos fatores que 
poderiam complicar o testemunho da criança, os juízes salientaram os “sentimentos 
culpa”; ‘lealdade com o perpetrador’ e ‘vergonha’; os jurados e polícias destacaram 
igualmente a’vergonha’ e os ‘sentimentos de culpa’, porém, ao invés da ‘lealdade 
com o perpetrador’ consideraram que teriam maior relevância ‘os sentimentos de 
desconforto’. Fatores que complicariam  menos o testemunho seriam ‘o medo de 
ser incompreendido’; ‘ o medo de não ser acreditado’ e a ‘capacidade de memória 
limitada’. Os seja, para os participantes, os fatores emocionais detêm um maior 
impacto na capacidade de realizar testemunho do que os fatores cognitivos,o que 
veio reforçar investigações anteriores (Svedin, & Back, 2003, citado por Leander et 
al., 2007), sendo que os factores cognitivos como a ‘linguagem’ e a ‘capacidade de 
memória limitada’ foram por eles identificados como sendo menos restritivos ao 
testemunho. Assim tais resultados sugerem que os profissionais acreditam que as 
crianças têm capacidade para lembrar eventos e relatá-los de forma precisa, não 
sendo os fatores cognitivos considerados problemáticos para testemunhos 
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fidedignos, apenas os fatores emocionais podem prejudicar a concretização de um 
relato preciso. Em suma, os participantes deste estudo acreditam que as crianças 
têm capacidade de recordar aquilo a que estiveram expostas e a capacidade de 
relatar o abuso verbalmente, ficando evidenciada a necessidade de se estabelecer 
uma entrevista de maneira adequada dado o impacto atribuído aos fatores 
emocionais 
 
3.1.3. Comportamento da criança aquando do testemunho  e/ou  momento da 
revelação. 
     É comum que quem observa as vítimas a testemunhar faça uma uma associação 
entre as pistas comportamentais  da mesma e a credibilidade que lhe atribui. Por 
exemplo, no estudo de Tabak e Klettke (2014) quando os participantes debateram a 
veracidade da situação abusiva, basearam-se no comportamento da vítima e do 
alegado agressor reportado na vinheta. Doutras investigações reconhece-se que não 
é raro atribuir-se ´veracidade’ aos discursos cuja vítima se manifesta confiante 
(Boccaccini, 2002, citado por, Klettke et al, 2016; Cashmore&Trimboli, 2006, 
citado por, Antrobus et al., 2012); por outro lado, as inconsistências nos relatos das 
vítimas reduzem as perceções de credibilidade (Frohmann, 1991, citado por Klettke 
et al., 2016) e quando as vítimas mantém uma postura relaxada e com contacto 
ocular com os diversos atores legais, há uma maior perceção de confiabilidade 
(Boccaccini, 2002 , citado por Klettke et al., 2016). 
     Ernberg et. al (2016) verificaram que para os procuradores a fidedignidade do 
testemunho da criança pode ser influenciado pelas palavras usadas pela criança na 
entrevista, e a credibilidade pelo comportamento emocional da criança e a 
motivação demonstrada para a revelação do abuso. Ou seja, os procuradores 
baseavam-se  não apenas nos conteúdos dos testemunhos de crianças em idade pré- 
escolar, mas também as suas expressões emocionais, reportando que é pouco usual 
ver  manifestamente uma criança a ter uma reação emocional  e que revelaram-se 
preocupados que caso uma criança chore enquanto reporta um abuso possa ser-lhe 
atribuída mais credibilidade do que a uma que revele o abuso se maneira neutra. 
Este fenómeno é conhecido como ‘o efeito emocional da vítima’ e tem-se revelado 
estereoriopado em crenças acerca da vítima e da maneira como os observadores 
empatizam com a vítima (Ask & Landström, 2010, citado por Ernberg, 2016). 
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Porém da investigação realizada, a  expressão emocional não se verifica um bom 
indicador  de credibilidade da vítima, já que alguns autores têm concluído que as 
crianças exibem emoções variadas enquanto revelam o abuso e que muitas das 
vítimas fazem a revelação de maneira neutra e calma (Castelli & Goodman, 2014 , 
citado por, Ernberg et al., 2016). 
Também Brownsell e Bull (2011) realizaram um estudo com magistrados, 
para verificarem quais as suas crenças acerca dos comportamentos verbais e não 
verbais da criança que poderiam indicar que esta está a mentir ou a falar a verdade. 
Os autores encontraram alguma variabilidade nas respostas dos participantes de 
acordo com os anos de experiência profissional que detinham e constataram que 
para os  magistrados ‘a consistência lógica do relato’ e ‘uma descrição plausível 
dos eventos’ serão  indicadores de veracidade do relato feito pela vítima,  e como 
indicadores de mentira ‘respostas evasivas’, ‘contradições no relato’ e encolher os 
ombros’. 
Num estudo conduzido por Peters (2001) era defendida a ideia de que a 
maneira como a criança revelava a situação abusiva e o tempo decorrente dessa 
revelação, influenciava fortemente as percepções acerca da existência de abuso, i.e., 
estavam subjacentes as crenças de que se as crianças adiarem a revelação da 
situação abusiva e o  relato ter inconsistências tornam uma alegação menos 
credível. 
 
3.1.4. Existência de evidência forense. 
 Os advogados parecem ser dos profissionais mais céticos relativamente à 
criança, quando não existe evidência forense. No estudo de Melinder et al. (2004) o 
testemunho da criança seria uma evidência menos fidedigna dos que as evidências 
físicas nos casos de abuso sexual. Semelhantemente,  Daly e Bouhours (2010) 
verificaram no seu estudo que a credibilidade atribuída à vítima estava dependente 
da presença de lesões, o uso de força/armas e a existência de evidência forense, 
tanto para a polícia como nos resultados judiciais, tendo os autores extraído que 
procuradores, jurados e outros atores judiciais, procuraram evidências de natureza 
corroborativa para sustentar a acusação, quando na maioria dos casos de ASC 
podem não haver marcas, daí a necessidade de apurar quando se trata de algo 
realista ou apenas uma falsa denúncia.  
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Wechsler, Kehn, Wise, e Cramer (2015) puderam mesmo concluir que os 
advogados preferem evidência forense a avaliações feitas por psicológos ou 
assistentes sociais e verificaram ainda que os advogados têm um  padrão próprio e 
pessoal de enviesmento, acreditanto que os erros ocorrem muito mais 
frquentemente noutros advogados do que em si mesmos. 
 
3.2 Conhecimento, crenças e mitos relativos ao ASC suportados por 
diversos  profissionais. 
Os diferentes profissionais do sistema de justiça apresentam conhecimento e 
crenças variadas relativamente aos casos de ASC (Shackel, 2008). Da revisão 
levada a cabo por Shakel (2008) podem encontrar-se vários estudos para ilustrar 
essa realidade: o estudo de Hibbard & Zollinger (1990, citado por Shackel, 2008) 
com profissionais que lidavam diretamente com casos de ASC, entre os quais 
polícias, advogados, assistentes sociais e psicólogos, em que se concluiu que 20% 
dos profissionais estava mal informado sobre os comportamentos da criança vítima 
de abuso, além de que, cerca de 32% dos polícias acreditavam que o ASC envolvia 
força física; 25% acreditava que as crianças falavam do abuso pouco depois deste 
ter acontecido; 32% acreditava que o abuso incluía coito e cerca de 60% não sabia 
que uma criança abusada podia ser examinada sem que se detetassem sinais de 
abuso. Por sua vez, Trute e seus colaboradores (1992, citado por Shackel, 2008) 
encontraram a existência de mitos relativamente ao agressor (i.e., “os agressores 
eram pessoas diferentes da população em geral”), principalmente por parte dos 
polícias que compunham a amostra; Boat e Everson (1988, citado por Shackel, 
2008) identificaram –se  mitos relativamente ao comportamento da criança, quer os 
profissionais da proteção de menores, quer os polícias, viam o comportamento e os 
sintomas emocionais como uma evidência muito convincente da existência do 
abuso; e Hantman et al. (1994, citado por Shackel, 2008) verificaram que as 
atitudes entre procuradores e advogados mediante uma situação que os 
procuradores eram mais prontos a classificar uma situação como sendo de abuso 
sexual de crianças o que, extrapolaram os autores, seria provavelmente justificado 
pela concretização dos seus papéis legais.  
Porém, também existem estudos que evidenciam que os profissionais podem 
ser bem esclarecidos, como verificaram Morison e Greeme (1992, citado por 
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Shackel, 2008), que concluíram que os profissionais de saúde mental que 
participaram no seu estudo se encontravam bem esclarecidos ao nível das temáticas 
de abuso sexual de crianças, semelhantemente,  Almeida (2003) averiguou que os 
psicólogos que participaram no seu estudo não sustentavam, na sua maioria, 
crenças legitimadoras ao ASC, muito embora a autora tenha enfatizado que não 
pudesse com isso afirmar que os mesmos estivessem aptos a reconhecer e a intervir 
nos casos de ASC. 
Achados mais recentes (Korkman et. al, 2014), indicaram que os juízes em 
estudo tanto apresentavam conhecimento e crenças corretas como incorretas 
relativamente ao ASC. Assim, entre as principais conclusões, os investigadores 
verificaram que 31% dos juízes corretamente escolheu ‘um amigo da família’ como 
o abusador típico, enquanto que aproximadamente um quarto dos juízes no estudo 
concordaram, ainda que essa  crença seja errada,  que o progenitor seria o abusador 
típico, e 30% dos juízes consideraram que o abusador seria um novo companheiro 
dos progenitores e cerca de 80% manifestou, corretamente, que os abusadores são 
na sua maioria do sexo masculino (Korkman et al., 2014). 
Também recentemente, Pelisoli, Herman, & Dell’Aglio (2014) realizaram um 
estudo cujos participantes eram representados por uma amostra de 188 profissionais 
que lidavam com crianças sexualmente abusadas, entre eles psicólogos, assistentes 
sociais e médicos (mas não psiquiatras); e 457 estudantes universitários, ou seja, os 
estudantes ainda não lidavam com casos de abuso sexual. Os autores verificaram 
que tanto os estudantes universitários como os profissionais eram muito mal 
informados acerca das descobertas relevantes para a avaliação e interpretação 
forense dos casos de ASC, embora em geral fossem muito confiantes quanto às 
crenças que detinham serem corretas. Ainda assim, os psicólogos revelaram ser 
mais bem informados que os outros profissionais e concluíu-se ainda que, um maior 
grau de conhecimento (correto) sobre o abuso sexual de crianças estava de facto 
fortemente associado a um maior grau académico e não tanto a uma maior 
experiência profissional. Anteriormente, Zajac et al. (2013) estudaram quais os 
mitos mais frequentemente defendidos e transmitidos pelos psicólogos enquanto 
peritos, a policias, jurados e juízes no âmbito de processos de ASC, identificando 
os seguintes:  quanto mais detalhado o testemunho, mais fidedigno será; as crianças 
dificilmente distinguem entre algo que experienciaram e algo que apenas ouviram; 
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os peritos podem fazer avaliações sólidas acerca da precisão e da veracidade dos 
relatos da criança vitimada. Tendo em conta a amostra do presente estudo, é 
pertinente enfatizar que o psicólogo pode surgir como perito nos casos de ASC, 
pensando-se que as suas opiniões e pareceres podem ter bastante influência nas 
decisões dos restantes atores  judiciais (Zajac et al., 2013; Khurshid & Jacquin, 
2013). Infelizmente, muitas destas opiniões também perpetuam crenças 
erróneas/mitos relativamente a aspetos diversos, quer seja acerca da forma como as 
crianças fazem ou não revelação da situação abusiva; sobre a fidedignidade do 
testemunho da criança e até mesmo sobre a própria capacidade dos peritos para 
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1. Objetivos de Estudo 
O presente estudo tem como objetivo geral analisar a perceção dos 
profissionais de saúde mental acerca do abuso sexual de crianças e das 
competências da criança enquanto testemunha credível, bem como, alargar o corpo 
de investigação relativo a esta temática, principalmente no contexo português. Por 
conseguinte, formularam-se dois objetivos específicos para possibilitar elicitar as 
crenças que constituem a opinião dos participantes relativamente a esta 
problemática, nomeadamente: 
a) Compreender se o discurso dos profissionais é ajustado à realidade do abuso 
sexual de crianças no que concerne: 
1. à situação abusiva;  
2. às características do abusador;  
3. às caraterísticas da vítima;  
4. ao momento da revelação; 
5. à criança enquanto testemunha credível. 
b) Elicitar os mitos de abuso sexual de crianças encontrados no discurso dos 





A amostra (cf. Anexo A) é constituída por 11 participantes: oito do sexo 
feminino, ou seja, 72.73% da amostra; e três do sexo masculino, correspondendo 
aos restantes 27.27%, com idades compreendidas entre os 25 e os 49 anos de idade, 
sendo a média de idades de 33.72 anos. 
Relativamente às habilitações literárias, três dos participantes são licenciados 
e oito são mestres, sendo que entre os  participantes com o grau de mestre existem 
três atualmente em doutoramento.  Nove dos participantes são formados em 
psicologia, estando seis  especializados em psicologia clínica, um em psicologia 
criminal, um em psicologia organizacional e um em psicologia clínica e das 
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organizações; os dois participantes formados em medicina são da especialidade de 
pedopsiquiatria e de psiquiatria. 
Aos participantes foi pedido para que se autoavaliassem, numa escala de 
“insuficiente” a “muito bom”, acerca do seu conhecimento relativamente ao tema 
de abuso sexual de crianças, tendo três (27.27%) participantes considerado que 
tinham um conhecimento “insuficiente”; cinco (45.45%) consideraram ter 
conhecimento “suficiente” sobre o tema  e dois (18.18%) classificaram o seu 
conhecimento como “bom”. Um (9.09%) dos participantes não respondeu à auto-
avaliação. 
Seis dos participantes (54.55%) afirmaram ter recebido formação  sobre 
abuso sexual de crianças no âmbito da formação académica, em situação de 
licenciatura ou em pós-graduação e apenas três (27.27%) dos participantes referiu 
ter trabalhado com casos de abuso sexual de crianças. Quando questionados sobre 
fontes extracurriculares onde possam, eventualmente, ter obtido conhecimento 
sobre o tema, os participantes mencionaram: contacto com colegas que trabalham 
com casos de abuso sexual de crianças (18.18%, n=2), leitura de artigos científicos 
(27.27%, n=4); informação obtida através da comunicação social (81.81%, n=9); 
livros sobre o tema (9.09%, n=1); instituições que fazem campanhas de prevenção 




Outras fontes de informação sobre o abuso sexual de crianças 
 N % 
Comunicação social 9 81.81 
Artigos científicos 4 36.36 
Workshops 2 18.18 
Campanhas de prevenção 1 9.09 
Livros 1 9.09 
Contacto com colegas 2 18.18 
Nota. Pode haver mais do que uma fonte por participante 
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Relativamente à familiaridade com o tema da criança enquanto testemunha, 
apenas a participante com formação em psicologia criminal recebeu formação 
curricular sobre a temática. 
 
2.2 Instrumento. 
Para a concretização da presente investigação, que possui uma natureza 
exploratória, a metodologia utilizada foi a realização de entrevistas e consequente 
análise qualitativa. A escolha da entrevista surgiu posteriormente à análise dos 
questionários existentes para avaliar crenças acerca do abuso sexual de crianças 
tendo-se concluído que o uso dos mesmos poderia ficar áquem daquilo que se 
pretendia, nomeadamente ao nível da análise referente ao tópico de credibilidade e 
sugestionabilidade da vítima, perspetivando-se ainda,que através do relato livre seja 
possível uma apreciação genuína acerca do conhecimento e crenças dos 
participantes relativamente ao tema do abuso sexual crianças. Ainda assim, os 
questionários Escala de Crenças em relação ao Abuso sexual de Crianças (ECAS; 
Machado, Gonçalves, & Matos, 2000); Escala de Mitos de Abuso Sexual de 
Crianças (Child Sexual Abuse Myth Scale;Collings, 1997) e o Questionário CSA 
MisconceptionsQuestionnaire (Cossins, Goodman-Delahunty, & O’Brien, 2009), 
auxiliaram à  elaboração do guião da entrevista semiestruturada já que permitiam 
uma síntese de parte das crenças centrais a explorar. Assim, primeiramente partiu-
se da definição de mitos de abuso sexual de crianças de Cromer e Goldsmith (2010) 
e da síntese dos intens comuns aos três questionários (Tabela 2) completando a 
planificação do guião com a restante revisão de literatura efetuada, por forma a 
abordar os conteúdos que permitissem explorar as crenças dos participantes ao 
nível do ASC e da credibilidade da vítima. 
 
Tabela2 
Itens descritivos dos mitos identificados simultaneamente em pelo menos dois dos 
instrumentos analisados  
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1. As pessoas que abusam sexualmente de crianças/adolescentes são quase sempre 
desconhecidos  
2. As crianças podem provocar o abuso, no caso de serem crianças afetuosas ou no 
caso de serem crianças sedutoras 
3. As adolescentes levam os homens mais velhos a abusar delas 
4. Só se pode falar de abuso se a criança/adolescente resistir fisicamente 
5. Se não tiver havido penetração, então o abuso é pouco grave 
6. A maioria das queixas de abuso sexual são fantasia da criança/adolescente 
7. Se uma criança/adolescente só se queixa de abuso muito mais tarde, então ele 
provavelmente não existiu. 
 
Acabou por se elaborar um guião constituído por 14 questões distribuídas por 
quatro categorias de tópicos (Tabela 3), sendo as primeiras três categorias mais 
genéricas ao tema de abuso sexual de crianças e a quarta categoria centrada nas 
questões da revelação e testemunho: 
1. Formulação de questões que conceptualizem o abuso sexual de crianças – 
foram elaboradas duas questões que pretendiam obter uma definição do 
crime de abuso sexual de crianças, ou seja, pretendem clarificar aspetos 
como a idade da vítima, comportamentos considerados sexualmente 
abusivos e compreender o contexto geral em que ocorre. 
2. Caraterísticas da criança sexualmente abusada- foram elaboradas três 
questões relativas às crianças vitimadas para elicitar crenças que possam 
existir quanto a caraterísticas individuais que tornem a criança vulnerável ao 
abuso, género e idade das vítimas ou comportamentos da criança vítima de 
ASC. 
3. Caraterísticas do abusador sexual de criança - foram elaboradas três 
questões com o objetivo de elicitar as crenças acerca de possíveis 
caraterísticas específicas do abusador sexual de crianças, tentando 
compreender principalmente a atribuição ou não de doença mental ao 
abusador e se é conhecido ou desconhecido da vítima. 
4. Sugestionabilidade e/ou credibilidade da criança para testemunhar- foram 
elaboradas seis questões que pretendiam elicitar as crenças relativas a 
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sugestionabilidade da criança, como por exemplo, a possibilidade 
dementir/inventar o abuso;  os fatores que poderiam contribuir para revelar 
ou não o abuso; os fatores que poderiam alterar o seu testemunho e a 
perspetiva dos participantes acerca da sua credibilidade, já que neste crime é 
um assunto relevante para profissionais que lidem com esta realidade. 
 
Tabela 3 
Guião de entrevista 
Definição de abuso sexual 
de crianças 
1. O que entende por abuso sexual de crianças? 
2. Em que contexto ocorre o abuso sexual de crianças? 
Caraterísticas das vítimas 
de ASC 
3. Quem pode ser vítima de abuso sexual? 
4. Numa criança vitima de abuso sexual, quais podem 
ser os indicadores de abuso? 
5.A criança abusada irá contar a alguém o que lhe 
aconteceu? 
Caraterísticas do abusador 
sexual de crianças 
6.Quem pode ser abusador sexual de menores? 
7.Abusar de adolescentes é tão grave como abusar de 
crianças? 
8. A motivação de alguém que só abuse crianças, será 
igual à motivação de alguém que só abuse 
adolescentes? 
Sugestionabilidade e/ou 





9.Se de repente uma criança/adolescente revelar que 
foi vítima de abuso sexual há alguns anos atrás, isso 
será suscetível de ser tão verdadeiro,como quando uma 
criança revela um alegado abuso que ocorreu há dias? 
10.Que motivos existirão para a criança não contar a 
ninguém (ou contar tanto tempo depois)? 
11.Acredita que há muitos casos de falsas alegações de 
abuso? Porquê? 
12. Nos casos de abuso sexual de menores a criança 
será uma testemunha imprescindível em tribunal? 
13.Acredita que uma criança pode ser boa testemunha 
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Foi também elaborado um questionário sociodemográfico para caraterização 
da amostra com as seguintes variáveis: sexo, idade, habilitações académicas, área 
de formação, anos de experiência profissional, formação específica sobre o abuso 
sexual de crianças, formação específica sobre a criança enquanto testemunha, 
experiência profissional com casos de abuso sexual de crianças e fontes (extra-
académicas) de aquisição de conhecimento sobre o abuso sexual de crianças. 
 
2.3 Procedimento. 
No total foram contactadas 30 pessoas, pessoalmente ou via email, tendo-lhes 
sido explicado que se tratava de um estudo no âmbito de dissertação de mestrado 
em Psicologia Jurídica e que o mesmo consistiria numa entrevista realizada através 
do recurso do “Skype”, cujo tema seria revelado aquando da entrevista, para 
garantir espontaneidade das respostas, prevendo-se que a durabilidade  da mesma 
seria de aproximadamente 20 minutos, embora isso dependesse de se o participante 
falasse mais ou menos. Depois de se demonstrarem receptivos, agendou-se a 
entrevista e, perante a explicação do tema e objetivos do estudo, não havendo 
objeção por parte do participante, prosseguiu-se à execução da mesma. O recurso 
ao Skype surgiu unicamente para facilitar o agendamento, sendo que as pessoas 
poderiam estar em casa e escolher a hora mais conveniente para si. Ainda assim, 
das pessoas solicitadas que se mostraram disponíveis para participar no estudo, 
algumas acabaram por nunca cumprir o agendamento prometido, mesmo após 
várias insistências, porém, dos que cumpriram, não houve nenhuma recusa em 
participar mediante a apresentação do tema em estudo. 
Aos participantes foi ainda assegurado o anonimato, explicando que iriam ser 
retiradas notas escritas ao longo da entrevista, assim como, lhes foi pedido 
consentimento para fazer gravação áudio, com o compromisso de que esse registo 
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de voz seria unicamente usado pelo entrevistador, com o intuito de posteriormente 
se transcrever a entrevista o mais fidedignamente possível. 
Em média, cada entrevista demorou 19 minutos e 36 segundos, tendo a maior 
entrevista durado 29 minutos e a mais curta 13 minutos (contabilizando unicamente 
o tempo do questionário, ou seja, sem contabilizar o preenchimento de dados 
sociodemográficos). Os participantes começaram por responder ao questionário 
sociodemográfico passando depois para as questões que davam corpo à entrevista, 
Pelo facto da entrevista ser semiestruturada as questões não foram rigidamente 
colocadas, tendo antes sido adaptadas durante a entrevista conforme os tópicos que 
pretendiam ver-se esclarecidos estivessem ou não a ser abordados livremente pelo 
participante, pelo que tentou ao máximo evitar-se questões direcionadas. 
 
3. Análise dos Resultados  
A apresentação dos resultados que se seguem, ressalta de uma abordagem 
qualitativa, optando-se pela aplicação da técnica de análise de conteúdo ao conjunto 
de questões respondidas pelos 11 participantes entrevistados. Organizámos a 
apresentação de resultados por forma a facilitar a interpretação das perceções dos 
profissionais do presente estudo, criando categorias gerais, tendo muito em conta a 
linha orientadora do guião de entrevista (cf. Anexo B), onde por sua vez se 
integraram subcategorias - algumas das quais já se esperavam, no  caso de serem 
relativas a definições (e.g., na conceptualização de abuso já se pretendiam  
subcategorias que remetessem para a idade da vítima, comportamentos abusivos e 
questão da autodeterminação, sendo que são aspetos sunjacentes à  
conceptualização legal de ASC), mas na maioria das vezes, as subcategorias 
surgiram, obviamente, da análise às respostas dos participantes - com o intuito de 
abranger as diferentes crenças e mitos apresentados pelos participantes 
relativamente ao ASC, e assim responder aos objetivos estipulados no estudo. As 
categorias e subcategorias serão ilustradas com trechos de texto (identificados com 
o número da entrevista a que correspondam) que sejam pertinentes e transmitam 
com clareza o que está a ser defendido, não recorrendo necessariamente ao discurso 
de todos os participantes que possam exemplificar as mesmas. 
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3.1. Categorias que definem as crenças apresentadas pelos participantes 
relativamente ao abuso sexual de crianças. 
Consideraram-se para o efeito de concretização das categorias e 
subcategorias, conteúdo de resposta semelhante encontrado no discurso de pelo 
menos três participantes, valor que se considerou relevante tendo em conta a 
dimensão da amostra. 
As categorias foram distribuídas pelas seguintes temáticas: Conceptualização 
de abuso sexual de crianças; Caraterização da situação de abuso;  Caraterização do 
abusador; Caraterização da vítima;  Indicadores de que a criança foi abusada; 
Revelação da situação abusiva; Competência da criança como testemunha e Mitos 
identificados no discurso dos participantes. 
 
3.1.1. Conceptualização da Abuso sexual de crianças 
A primeira subcategoria de análise, foi definida como Idade da vítima, a 
segunda subcategoria remete para autodeterminação sexual e a terceira para 
comportamentos sexualmente abusivos. 
 
a) Idade da vítima 
Em geral observou-se que os participantes (63.63%, n =7)  consideram que 
crianças vítimas de abuso sexual podem ter idade superior a 14 anos (os 
participantes das entrevistas E2, E10, E6 e E7 referiram 16 anos e os participantes 
E1, E4 e E5 referiram 18 anos), ou seja, sugeriram idades superiores à idade 
legalmente tipificada no Código de Processo Penal para este crime. De notar que 
um dos participantes referiu que independentemente da idade mencionada no CPP 
ser de 14 anos, a sua opinião é de considerar que as vítimas deste crime podem ir 
até aos 16 anos de idade, ficando subjacente a predominância das suas crenças 
relativamente ao conhecimento real de que dispõe. 
“(...) segundo a definição legal, é crianças até 14 anos, acho eu, mas eu considero 
crianças e adolescentes pelo menos até aos 16 (...).” (E6) 
 “Considero que abuso sexual de crianças é dos 0 aos 16 anos (....)” ( E7) 
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“Eu diria que se estamos a falar de crianças, estamos a falar de 10-12 anos, a 
partir daí será adolescência. Penso que se formos ver a lei, pressupõe até aos 16 
(…).” (E10) 
“A idade legal penso que é para menores de 18 anos (...).” (E1) 
 
b) Autodeterminação sexual 
     A segunda subcategoria, Autodeterminação sexual, foi assim definida 
exatamente pelo facto do crime de abuso sexual de crianças estar integrado na 
secção de crimes conta a autodeterminação sexual no CPP. Porém, das 
respostas obtidas verifica-se que existe entre os participantes alguma 
dificuldade em distinguir entre consentimento sexual e a incapacidade de 
autodeterminação entre os menores, já que seis dos participantes (54.54%; E1, 
E4, E5, E9, E11) referiram tratar-se de uma prática ‘não consentida ou contra a 
vontade do menor’, sendo esse tipo de leitura desajustado daquilo que é a 
realidade da criança, esperando-se que pela formação dos participantes 
houvesse uma maior consciência neste tipo de afirmação. 
 
“(...) no fundo obrigar a criança ao contacto com o corpo ou órgãos sexuais, 
pela força e  contra vontade, ou ainda com desconhecimento da criança 
(...)”(E11) 
“(...) algum tipo de comportamentos sem consentimento do menor”;(E4) 
“(...) sem consentimento da criança, quer dizer a criança não tem condições 
sequer de dar consentimento pois não tem muita capacidade para compreender 
o que se está a passar. É forçada, coagida a estes comportamentos.”(E9) 
 
c) Comportamentos sexualmente abusivos 
Os participantes acabaram por enumerar mais do que um comportamento 
sexualmente abusivo, tendo 54.54% (n=6) dos participantes referido práticas que 
integram comportamentos sem contacto físico direto e 72.72% (n=8)  dos 
participantes referiram comportamentos com contacto físicos. Os comportamentos 
abusivos enunciados com maior expressão foram: masturbação ou toques nas 
partes íntimas, seguido de abuso por penetração (anal ou vaginal); coação ou uso 
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de força para a prática sexual e práticas sexuais com recurso à tecnologia (e.g., 
envio de fotos; masturbação pela Internet; obrigar o menor a visualizar 
pornografia). A Tabela 4 (cf. Anexo C) resume todos os comportamentos 
considerados como abuso sexual de crianças enumerados pelos participantes. 
 
“(...) através de manipulação de imagens, por penetração, toque nas partes 
íntimas, coação ou masturbação”(E2) 
“(...) acho que também pode incluir comportamentos relacionados com a 
sedução, mesmo sem haver execução sexual” (E4) 
“(...)Um conjunto de atos físicos ou psicológicos (..) psicológicos pode ser fazer 
perguntas sobre a sexualidade, incitar a criança a tirar fotos nua e enviar 
(...)”(E6) 
“(...) Inclui a masturbação, a penetração, obrigar a criança a despir-se, ver 
pornografia."(E8) 
“(...)Assim o comportamento que me ocorre primeiramente é o ato sexual em si, 
a penetração”(E9) 
 
3.1.2. Caraterização da situação de Abuso 
 
a) Contexto Intra ou Extra familiar 
     Observou-se que 72.72% dos participantes (n=8; E2, E3, E4, E5, E6, E7, E9, 
E11) referiu o contexto intrafamiliar como contexto principal nos casos de abuso 
sexual de crianças - embora um dos participantes tenha considerado abuso 
intrafamiliar concomitantemente com amigos da família, havendo uma clara 
confusão no conceito de “intrafamiliar”. Salienta-se que dois dos participantes que 
mais hesitaram em considerar o contexto intrafamiliar como principal, adotaram 
justificações em que recorreram ‘ao que conheciam da televisão’, tendo 
inclusivamente, um deles, falado do Processo Casa-Pia, o que remete para a  
influência da comunicação social ao divulgar casos desta natureza. 
 
“Tenho consciência de que acontece em contextos familiares e não exclusivamente 
de classe baixa como seria genérico pensar”(E8) 
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“(...)Não tenho perceção se é mais intra-familiar ou extra-familiar, posso basear-
me em notícias que vejo, em que são falados de muitos casos no seio intra-familiar, 
embora quando tenha sido o escândalo da Casa-Pia tenha sido extra-familiar, 
portanto pode acontecer em ambos mas de facto, penso que assim comparando, 
daquilo que se ouve, é mais comum intra-familiar.”(E9) 
“pode acontecer em todos os estratos, agora se calhar famílias menos estruturadas 
(...)também em situações específicas: temos sempre o contexto da escola, temos 
sempre o contexto por exemplo de amas ou babysitters que as pessoas não têm 
muitas referências (...) Diria que é mais por aí e não por estados sócio-
económicos, porque tanto os pobres como os mais avantajados já houve casos na 
televisão de pessoas,de crianças que eram ricos ou vinham de boas famílias e 
depois veio a descobrir-se que foram vítimas de abuso sexual. Portanto neste 
momento, acho que é mais preocupante contacto com terceiros e  entidades em que 
a família não esteja bem em cima."(E10) 
 
b) Dinâmicas disfuncionais 
    Dos participantes que tinham referido o abuso sexual como sendo principalmente 
de contexto intra-familiar, 50% (n= 4; E2, E4; E6; E7) justificaram este contexto 
pelo pela existência de uma dinâmica familiar disfuncional, na qual, os 
participantes indicaram fatores de vulnerabilidade diversos (e.g. pouca supervisão; 
falta de comunicação; crenças legitimadoras de abuso).  
 
“(...) A maior parte das situações serão em contextos completamente disfuncionais 
e algumas vezes situações em que as famílias não têm recursos económicos e 
formação, mas também numa minoria pode acontecer noutras famílias. Mas penso 
que é mais em meios em que há prostituição, droga, baixo nível. Acredito que 
acontece fora e dentro da famílias mas até mais dentro daquilo que já li(...).”(E2) 
“(...)encontra-se mais em famílias mais desestruturadas ou mais indiferenciadas 
(...) quando há uma conjunto de crenças que facilite a esse abuso”(E6) 
 
“(...) existirem fatores de vulnerabilidade, esses fatores são por exemplo já 
existirem casos de incesto na família; um padrasto ou um companheiro (...)”(E7) 
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3.1.3. Caraterização do abusador sexual 
     Na caraterizaçao ao agressor os participantes referiram essencialmente o facto 
deste ser ‘conhecido ou desconhecido da criança’, bem como as suas ‘carateristicas 
de personalidade diferenciadoras das outras pessoas’, ou consideraram mesmo, que 
são pessoas com ‘doença mental, originando por isso duas subcategorias’. Não 
pode deixar de se referir que um dos participantes (E5) utilizou constantemente o 
termo “pedófilo” na entrevista, sempre que se queria referir aos abusadores sexuais 
de crianças, mas na questão, em que lhe foi pedido para descrever os abusadores, 
não tenha definido que se tratavam de pessoas essa parafilia sexual.  É também 
curioso que a maioria dos participantes tenha mencionado que o abuso é geralmente 
intrafamiliar e perpetrado por conhecidos, mas quando questionados diretamente 
acerca de quem pode ser o abusador, apenas dois participantes tenham verbalizado 
“o pai”.  
 
a) Conhecido vs desconhecido 
Observou-se que 54.54% (n= 6; E2, E3, E7, E9, E10, E11) dos participantes 
refere que o abusador será alguém  conhecido da criança, na perspetiva de que será 
alguém com acesso privilegiado à mesma, seja por ser familiar, seja por participar 
na rotina da criança. 
“(...) Pelas estatísticas maioritariamente são homens, mas às vezes até o casal. 
Mas pode ser qualquer pessoa, pai, padrasto, avô, etc (...)";(E2) 
“(...)Penso que na maioria das vezes são conhecidos."(E3) 
  “Acho que são maioritariamente conhecidos da criança(..)”(E7) 
 “(...)Ás vezes em seio familiar, um tio, um primo, por vezes o acesso familiar pode 
permitir estas situações pela proximidade à criança."(E9) 
 “(...)pessoas que até podem ser conhecidos da família mas ainda não estão 
naquela parte da amizade e que aparecem de uma forma muito sedutora e se vão 
inserindo assim (...)”(E10) 
“(...) Acho que pode ser qualquer pessoa, mas acho que é mais no âmbito da 
família por facilidade de contacto com a própria criança."(E11) 
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b) Caraterísticas de personalidade  
Ao nível das caraterísticas de personalidade 63.63% (n= 7; E1, E4, E5, E7. 
E9, E10, E11) dos participantes referiram que os abusadores têm caraterísticas de 
personalidade distintas das outras pessoas ou mesmo doença mental. 
“(...) penso que tem que ver com fatores intrínsecos da própria personalidade (...) 
quanto mais jovem é a vítima pior é o agressor, terá mais patologia.(E1) 
“(...) Eu acredito que existe um perfil (...) com determinadas caraterísticas da 
personalidade(...)”(E4) 
“Será impulsivo, terá falta de empatia, pedófilos...embora pedófilos não signifique 
que passem ao ato, ou até mesmo traços narcísicos."(E11) 
“(...) tem que ser uma pessoa extremamente perturbada, porque uma pessoa que 
tem uma questão dessas ou uma patologia da esfera sexual desse género é uma 
pessoa que é muito perturbada(...)teve possivelmente uma relação de vinculação 
não estabelecida (...) ou mesmo o início duma prática sexual muito atribulada ou 
precoce(...)”(E10). 
 
3.1.4.  Caraterização das vítimas de abuso sexual 
Do discurso dos participantes extraíram-se três variáveis principais na 
caraterização das crianças vítimas de abuso sexual, todas elas representadas por 
27.27% (n=3) dos participantes: vulnerabilidade da criança, idade e género.   
 
a) Vulnerabilidade da criança 
     Os participantes (n= 3, E1, E2, E4) acreditam que as crianças abusadas sao 
vulneráveis, principalmente por fraca supervisão ou outras formas de negligência. 
"Eu acho que qualquer criança, embora pense que se forem mais desprotegidas, se 
forem talvez destas famílias mais desestruturadas possam ser alvos mais fáceis 
para abusadores fora do seio da família.”(E2) 
“(...) talvez crianças mais desprotegidas e que queiram mais atenção”(E1) 
“(...) qualquer criança pode ser vítima, mas eu acho que há uma maior tendência 
para a acontecer em crianças mais fragilizadas, menos acompanhadas, i.e., mais 
estigmatizadas, mais vulneráveis, com autoestima mais baixa, menos 
acompanhadas/ vigiadas pelos pais ou educador(...).”(E4) 
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     Os participantes (n= 3; E1, E2, E9) acreditam que o género feminino é o mais 
abusado. 
 “Não tenho a certeza se são mais meninos se meninas, mas diria que são mais  
meninas(...)”(E1) 
“(...) acho que há mais meninas...muitas notícias com pais que abusam filhas.”(E2) 
“Eu acho que eventualmente serão mais as meninas(...) indo para os adolescentes, 
serão mais abusadas raparigas (...)”(E9) 
c) Idade  
     Os participantes (n=3; E5, E7, E8) acreditam que as vítimas serão 
principalmente crianças até idade pré-puberes: 
 “Acho que as crianças são mais abusadas que os adolescentes (...)”(E5) 
“(...) acho que as crianças são mais vulneráveis que os adolescentes (...)”(E7) 
 “(...) acredito que não há tantos bebés, felizmente, mas a partir dos três anos até 
ao início da adolescência.”(E8) 
 
3.1.5. Indicadores de que a criança foi sexualmente abusada 
Foi também verificado entre os participntes quais os indicadores que possam 
revelar que a criança foi sexualmente abusada e 90.90% (n=10) dos participantes 
manifestou a crença de que uma criança sexualmente abusada irá demonstrar um 
comportamento apático /isolamento ou depressão. A tabela 5 (cf. Anexo D), 
apresenta todos os indicadores identificados pelos participantes e a sua 
representatividade na amostra. 
 
3.1.6. Caraterização da criança enquanto testemunha de ASC 
     Relativamente à perceção dos participantes acerca da criança enquanto 
testemunha no processo de ASC, obtiveram-se três subcategorias, identificadas 
como a) Testemunha Imprescindível, b) Uma testemunha credível e c) Fatores que 
interferem no testemunho. 
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a) Testemunha imprescindível 
     A grande maioria dos participantes, 81.81% (n=9, E1, E2, E4, E5, E6, E7, E8, 
E9, E11), não pareceu ter duvidas que o testemunho da criança será imprescindivel 
nalguma parte do processo, mesmo que não seja propriamente em tribunal. 
Seguem-se alguns exemplos das várias respostas encontradas: 
 
“(..) em termos de veracidade, será um bocado semelhante aos adultos, nunca 
saberemos se é verdade ou não (...) acho que é uma testemunha imprescindível em 
âmbito processual (...)”(E11) 
"(...) que o relato é muito importante. Pode ser traumático para a criança, mas 
penso que sim, até para analisar as falsas alegações, embora desconheça como 
isto se processa."(E2) 
 “(...)" em situações destas só temos as perspetivas dos intervenientes."(E4) 
“(...)é terrível para a criança. Mas é importante perceber a expressão da criança, 
que zonas diz que foi abusada."(E8) 
 
b) Pode ser uma testemunha credível 
     Os participantes foram questionados diretamente sobre se considerariam a 
criança uma “boa testemunha” (forma usada no guião de entrevista para evitar a 
confusão entre credibilidade, veracidade) e, se relativamente a ser imprescindível 
não surgiram muitas dúvidas, a verdade é que neste âmbito e causando alguma 
contradição com o obtido anteriormente, as respostas já foram muito divididas,. 
Assim, 45.45% (n=5; E2, E5, E6, E7, E8) de participantes que afirma acreditar que 
a criança pode realmente ser uma testemunha competente/credível: 
“Sim porque acredito que só a criança pode detalhar coisas muito específicas do 
que lhe aconteceu.”(E2) 
“Se calhar uma criança até é mais genuína do que um adulto e adolescente."(E8) 
“Depende da criança, do grau de desenvolvimento que já atingiu, se sabe 
distinguir bem entre o que é fantasia, verdade, mentira e para tal também tem de 
ser bem preparada por um técnico para a que se realize a entrevista para 
declarações para memória futura, portanto muitas vezes depende mais do técnico 
que vai questionar/interrogar a criança do que da própria criança.”(E6) 
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      Já 36.36% (n=4, E1, E3,E4, E10) (parece considerar que a criança enquanto 
testemunha não representará de facto uma mais valia para alcançar um elemento 
probatório da situação de abuso:  
“(...) pode ser uma boa testemunha, mas terá que ser consubstanciado com outras 
provas, como é evidente(...)”(E1) 
“(...) a perspetiva de uma criança nunca será tão válida como de um adulto porque 
ela terá uma forma de entendimento muito diferente daquilo que aconteceu, dado o 
seu estágio de desenvolvimento (...)”(E4). 
E dois (18.18%; E9, E11) dos participantes considerámos terem uma posição 
neutra, já que não admitiram espontanemente se consideram  a criança uma “boa 
testemunha”: 
"Não tenho grande ideia em relação a isso mas em termos de veracidade, 
será um bocado semelhante aos adultos, nunca saberemos se é verdade ou 
não.”(E11) 
 “Se calhar  pela maneira de construir o testemunho, isto é de apresentar o 
seu lado, o adolescente já tem capacidades cognitivas, claro que também depende 
da idade da criança. Quer  as declarações de uma criança, quer dum adolescente 
que tenham sido abusados serão importantes ao processo, mas de facto penso que 
o adolescente será mais capaz de traduzir a sua experiência(...)”(E9) 
 
c) Fatores que interferem no testemunho 
Foram enumerados vários fatores que podem influenciar positiva ou 
negativamente a credibilidade atribuída à criança e a forma como a criança relata o 
evento, tendo-se destacado principalmente os seguintes fatores como o: 1. 
Memória; 2. Fatores emocionais; 3. Idade; 4. Condução inadequada da entrevista; 
5.Relação com o agressor. 
     Verificou-se que destes fatores, é a  condução da entrevista que os participantes 
mais consideram interferir na credibilidade da criança, sendo esta variável 
enunciada por 63.63% (n=7) dos participantes. 
 
 “(...) a criança pode testemunhar como um adolescente ou adulto, é a mesma 
coisa, tem é que se questionar as crianças de forma adequada (E5) 
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-“(...)muitas vezes depende mais do técnico que vai questionar/interrogar a criança 
do que a própria criança.”(E6)  
“Depende de como o processo for conduzido, se as investigações, ou o 
interrogatório, ou a entrevista for algo não dirigido,se for algo que suave, algo no 
sentido de apurar os factos e não propriamente na procura de culpar alguém, 
sim!Isso são apuramentos,são factos e hoje em dia há a investigação e psicologia 
forense, por isso nesse, sentido sim.Agora se por exemplo agarrar numa criança e 
dizer "olha em dia x estás a ver aquele homem vestido de vermelho e tal... foi 
aquele homem vestido de vermelho que te disse isso ou fez isso?" ai sim, aí 
podemos estar diante de um relato dirigido e aí claro vai ser muito mais falível do 
que algo que seja mais direto, mais suavizante mais direcionado para a 
investigação dos factos do que propriamente para a acusação em si.” (E10) 
 
     A relação da criança com o agressor foi referida por 36.36% (n=4) dos 
participantes que explicaram que o facto da criança poder ser filha do agressor, 
poderá influenciar a forma como testemunha.  
 
“(...) medo  relativamente ao agressor ou até mesmo a relação de intimidade com o 
agressor podem condicionar o testemunho da criança”(E6) 
 
      Relativamente ao fator memória  27.27% (n=3) dos participantes referiu como 
tendo influência no testemunho da criança, reportando principalmente a ideia da 
perda de detalhes e a possível confusão de fontes  no relato da criança ou 
confabulação conforme o tempo que passe desde o evento abusivo e a situação de 
revelação/testemunho. 
 
    “Na essência, acho que aquilo que conta é verdade, mas com a distância do 
acontecimento fica também com maior distância emocional, talvez os pormenores 
não sejam tão ricos”(E8) 
    “(...) daí que também haja necessidade de haver estabilidade mental para não 
prejudicar também a memória (...) às vezes podem ser criadas, ainda que sem 
querer, falsas memórias e nem precisa ser muito tempo depois; outras vezes pode 
ter acontecido algo que pode alterar um detalhe ou levar à confusão de que foi 
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consigo (...) Poderá haver algum detalhe mais específico que fique esquecido, mas 
penso que as circunstâncias principais do acontecimento mantém-se (...)”(E9). 
 
     Os fatores emocionais surgem enunciadas por 54.54% (n=5) dos participantes, 
os quais foram essencialmente descritos como stress emocional associado ao 
trauma e /ou ao  momento do relato, sentimentos de culpa e o medo que a criança 
possa sentir numa situação em que precise testemunhar a situação abusiva. 
 “Se é um acontecimento recente e dada a natureza traumáticas daquilo que 
aconteceu, às vezes a criança psicologicamente poderá ainda não estar estável 
(...)”(E9) 
“(...) acho que deve estar tão transtornada que muitas vezes ali o testemunho talvez 
nem revele muito do que ela sentia ou dizia(...) “.(E3) 
“(...) mas eu também acho que é um pouco violento para a criança....ir a tribunal e 
estar perante o eventual agressor é duma violência incrível.”(E11) 
     A variável idade surge enunciadas por 54.54% (n=5) dos participantes, sendo 
que as principais justificações se prendem com a maturação cognitiva da criança, 
acreditando os participantes que o facto de a criança ter um desenvolvimento tão 
precoce complicará a forma como relata os eventos, por outro lado, a sua idade 
precoce permite que alguns dos participantes acreditem que é mais genuína do que 
adolescentes ou adultos. 
“(...) a idade é importante até para avaliar a possível veracidade, mas mais 
raramente (não quer dizer que seja sempre) se apanha uma criança a mentir sobre 
estas situações. Já jovens adultos e adolescentes não sei... pode haver ai situações 
falsas (...)”(E1) 
“(...) o adolescente já tem capacidades cognitivas (...) de facto penso que o 
adolescente será mais capaz de traduzir a sua experiência”(E9); 
 
3.1.7. Motivos para a criança não revelar o abuso ou fazê-lo tardiamente 
 
Na Tabela 6 (cf. Anexo E) são apresentados as principais respostas dadas 
pelos participantes para justificar o porquê da criança não revelar que foi vítima de 
abuso ou apenas revelar a situação muito mais tarde. Cada participante assumiu 
mais do que uma justificação possível, podendo concluir-se  que a justificação mais 
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comum foi a de que a criança sente culpa, seguido  de medo do abusador e 
incompreensão do que está a acontecer (pela idade precoce da criança).  
Apenas um participante referiu que ‘a criança pode não revelar ou apenas 
revelar o abuso tardiamente devido a aceitar manter segredo’. 
 
3.1.8. Mitos de ASC 
Do discurso dos participantes extraíram-se mitos diversos sendo que, com 
base no que diziam ou ficava subentendido no seu discurso e à luz da literatura que 
informa sobre  os mitos mais comuns, ou quais as crenças que não são de facto 
representativas da realidade, listaram-se todos os mitos por nós detetados, criando-
se a tabela 7 (cf. Anexo F), para sumariar todos os mitos subentendidos/encontrados 
no discurso dos participantes, indicando a representatividade dos mesmos na 
amostra. Nem todos eles foram considerados representativos para constituir 
categorias neste estudo e, seguindo-se a mesma lógica usada para a construção das 
categorias e subcategorias anteriormente apresentadas, também só foram 
contabilizados para o efeito, os mitos que surgiram no discurso de pelo menos três 
participantes sendo. As subcategorias de mitos representativas dos mitos suportados 
pelos participantes recaíram nas caraterísticas do agressor, caraterísticas da vítima 
e competências da vítima para testemunhar.  De notar que alguns dos trechos 
ilustrativos dos mitos já tenha sido previamente usado na ilustração de outra 
informação. 
 
a) Mitos que remetem para as caraterísticas do agressor 
Na subcategoria de mitos que remetem para as caraterísiticas do agressor, 
encontrou-se O mito O agressor é diferente das outras pessoas e/ou tem doença 
mental , o qual foi obtido a partir do discurso de 63.63% (n=7; E1, E4, E5. E7, E9, 
E10, E11) dos participantes, revelando-se, de todos,  o mito mais comum entre os 
participantes.  
 
“Alguém que não respeita o outro... um psicopata, alguém com uma perturbação 
social qualquer... é um perverso, tem que ter ali uma falha qualquer. Não pode ser 
qualquer pessoa, só estes perturbados.”;(E5) 
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“Tive de facto algum conhecimento sobre isso, alguma formação das aulas em si 
(...) daquilo que me foi ensinado, quem tem estes comportamentos tem uma 
parafilia sexual(...)facto, é um ato que foge à norma.”(E9) 
 
     O segundo mito identificado nesta subcategoria foi identificado como Os 
abusadores escolhem crianças ou adolescentes de acordo com um gosto padrão de 
preferência, vendo-se a sua sustentação no discurso de 36.36% (n=4; E2, E4, E8, 
E10). 
 
“(...)há quem procure especificamente crianças, até vão às praias tirar fotos.”(E2) 
“(...) este tipo de pessoas, considerados predadores sexuais,muitos têm um tipo, ou 
seja, têm uma idade específica pela qual eles se sentem mais aliciados, muitos deles 
gostam mais de rapazes, outros gostam mais de raparigas, outros gostam dos mais 
magrinhos(...)” (E10) 
“(...) acho que quem abusa de crianças deve ter um gosto particular pelas crianças.” 
 
b)  Mitos que remetem para as carateristicas da vítima 
A segunda subcategoria de mitos é relativa a Mitos que remetem para as 
caraterísticas das vítimas, encaixando-se o discurso dos participantes nesta 
subcategoria  em dois mitos principais: 45.45% (n=5; E3, E7, E8, E10, E11) dos 
participantes sustenta o mito Os adolescentes, principalmente os rapazes, podem 
defender-se dos abusos e, 27.27% (n=3; E4, E5, E10) dos participantes, o mito Os 
adolescentes são abusados por terem caraterísticas semelhantes aos adultos. De 
seguida, são apresentados alguns trechos de discurso como representativos dos 
mesmos: 
  “(...) os rapazes têm  força física que dificulta o abuso”;(E11) 
“(...) os adolescentes terão mais capacidade de se defenderem do abuso";(E3) 
“(...) faz-me mais confusão que se abuse de crianças que de adolescentes...são 
mais igénuas, mais indefesas.”(E8) 
 “(...)eu acreditaria que os adolescentes normalmente têm ou já começam a ter 
feições e mesmo o corpo já tem alguma formas adultas, e ele próprio – o 
adolescente- também já é mais sexual, pelo que os abusadores podem procurá-los 
(...)”(E4) 
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“(...)o adolescente (...) tem mais semelhanças com aquilo que poderá ser  
um adulto, portanto acho que a é motivação dessas pessoas(...)(E10)” 
 
 C) Mitos relativos às competências da criança enquanto testemunha 
Finalmente, a terceira subcategoria encontrada abarca Mitos relativos às 
competências da criança enquanto testemunha, que integra dois mitos principais: 
As crianças não mentem sobre terem sido abusadas, o qual foi comum a 36.36% 
(n=4; E1, E5,E8, E9) e As crianças muito pequenas não podem recordar/reportar, 
de forma fidedigna, eventos que aconteceram há muito tempo, sustentado por  
45.45% (n=5; E4, E5, E9, E10, E11) dos participantes e remete para a crença. 
Seguem-se alguns exemplos de discurso do qual se puderam extrair os mitos: 
“(...)não existem assim casos em que isto seja inventado, a não ser a menos que 
quisesse prejudicar alguém, mas não sei se isso não seria demasiado rebuscado, eu 
diria que não(...)”(E9) 
“Comum não acredito que seja, não sei se pode acontecer nalguma situação.”(E8) 
“(...)Em crianças mais pequenas não, é mais difícil mentirem sobre isto, mas em 
adolescentes nem tanto (...)”(E1) 
   “ (...)acho que não, pelo menos das crianças, não digo que as mães por vezes não 
andem ai a fazer falsas alegações."(E5) 
  “(...) acho que se for muito pequena nem se lembrará mais tarde. (E5) 
“(...) um abuso relatado que tenha acontecido a curto prazo é melhor porque a 
longo prazo há problemas de distorção de memória, a memória não é tão vívida 
assim, portanto acho que quanto mais recente mais fidedigno(...)”(E11) 
  “(...) acho que se for uma criança muito pequena e só anos mais tarde contar, a 
idade pode pesar no relato, agora se for mais velha e relatar mais tarde, os 




3.2. Discussão de Resultados 
            Da análise elaborada a partir das 11 entrevistas encontrou-se um conjunto 
diversificado de crenças e mitos relativos ao abuso sexual de crianças, o qual 
organizámos na perspetiva de obter uma visão global da perceção dos participantes 
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da amostra e assim responder aos objetivos a que nos propusemos ainda que, 
nalgumas exceções, sejam mencionadas também respostas singulares por forma a 
transmitir-se o mais fidedignamente a informação tratada, no caso de surgir algo 
contraditório ou que nos pareça ter alguma pertinência. 
      Tendo em conta a definição de mitos de ASC de crianças podiam ser 
elicitados mitos no discurso dos participantes que fossem relativos à situação 
abusiva, ao abusador e à vítima. Apenas acerca da ‘situação abusiva’ não 
encontrámos algum mito que fosse sustentado por pelo menos 3 dos participantes 
smultaneamente, tendo a este respeito os participantes sido  unânimes  em afirmar 
que o ASC pode surgir em qualquer contexto, independentemente do extrato social, 
acreditando que o mesmo surgirá maioritariamente em contexto intrafamiliar /ou 
em situações de acesso priveligiado à criança, predominantemente marcado por 
dinâmicas familiares disfuncionais. A investigação de facto sugere que dinâmicas 
disfuncionais associadas a padrões de fraca supervisão, fraca coesão familiar e/ou 
existência de crenças distorcidas,  são mais propensas ao ASC (e.g.,  Reitsema & 
Grietens, 2015).  
Relativamente à caraterização da ‘situação abusiva’ podem ainda incluir-se os 
‘tipos de comportamentos abusivos’, os quais ajudaram concomitantemente na 
conceptualização de ASC, tendo a masturbação e/ou toque nas partes genitais 
íntimas surgido como o comportamento abusivo mais indicado pelos participantes e 
que, segundo a revisão efetuada, é mesmo a prática abusiva mais comum (Fávero, 
2003, citado por Barbosa & Manita, 2011; Shein et al., 2000, citado por Barbosa & 
Manita, 2011).  
Ao nível da conceptualização de abuso sexual, pudemos constatar alguns 
equívocos ao nível do conhecimento dos participantes, o que não considerámos 
como mitos, mas apenas alguma confusão de conceitos. Assim, parece existir 
alguma dificuldade na distinção entre ‘consentimento sexual’ e a incapacidade de 
‘autodeterminação  sexual’ dos menores, uma vez que a maioria, referiu tratar-se de 
uma prática ‘não consentida ou contra a vontade do menor’, sendo esse tipo de 
leitura desajustado daquilo que é a realidade da criança, esperando-se que, pela 
formação dos participantes, houvesse uma maior consciência neste tipo de 
afirmação. Também ao nível das idades da vítima de ASC, os participantes pensam 
que o crime de ASC comtempla idades superiores à idade legalmente tipificada no 
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CPP, já que entre os participantes existe a noção de que o abuso sexual de crianças 
se estende também ao abuso de adolescentes, quando na verdade a lei separa o 
abuso sexual de crianças do de adolescentes, tipificando-os nos artigos 171º e 173º 
do CPP, respetivamente.  Realmente, a opção de questionar com o termo  ‘abuso 
sexual de crianças’ e não ‘abuso sexual de menores’, tinha o intuito de alcançar esta 
noção, se usando esta terminologia, os participantes considerariam na mesma os 
adolescentes. 
Aquando da caraterização da criança vítima de abuso sexual, o discurso dos 
participantes revelou-se consignante com os achados da investigação, relativamente 
às considerações acerca do género da criança, assumindo a maioria que serão 
principalmente vítimas do sexo feminino. Já relativamente à idade (e.g., Fávero, 
2003, citado por Barbosa & Manita, 2011), entre adolescentes e crianças, os 
participantes acreditam que as vítimas serão principalmente crianças até idades pré-
puberes, o que não é congruente com o encontrado na revisão de literatura 
realizada, cujas idades mencionadas como mais frequentes entre as vítimas de 
abuso são entre 11-14 anos (Csorba et al., 2005, citado por Barpbosa & Manita, 
2011; Speizer et al., 2008, citado por Barbosa & Manita, 2011). Talvez a sua crença 
de que serão mais as crianças a ser abusadas os predisponha a apresentar aquele que 
se verificou um dos mitos mais comuns da amostra, o qual foi inserido na 
subcategoria de Mitos que remetem para as caraterísticas das vítimas e 
identificado como ‘Os adolescentes, principalmente os rapazes, podem defender-se 
dos abusos’. Vários autores defendiam a semelhança entre os mitos de violação, 
onde as frequentemente se culpabilizam as vítimas (Collings, 1997; Cromer & 
Goldsmith, 2010) e os de ASC, e este é sem dúvida um dos mitos de ASC que  
permite estabelecer esse paralelismo. Ainda assim, face às respostas obtidas, quanto 
à idade considerada pelos participantes deste estudo, naquela que seria a sua 
definição de ASC, parece algo estranho a  sustentação deste mito,  já que a maioria 
dos participantes pareceu considerar que o abuso sexual de crianças devia abranger 
como vítimas adolescentes com idades superiores aos 14 anos, o que nos poderia 
levar a pensar numa atitude protetora para com os adolescentes. Outro dos mitos 
encontrados nesta categoria foi o de ‘os adolescentes são abusados por terem 
caraterísticas semelhantes aos adultos’, o que mais uma vez acaba por 
desculpabilizar o abusador, indo de encontro aos achados de Rogers et al. (2007), 
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que indicam uma tendência a atribuir uma maior culpa aos adolescentes nestas 
situações de abuso do que a uma criança.  
Quanto às questões associadas à criança ‘revelar o abuso tardiamente ou não 
revelar o abuso’ pôde verificar-se  que os participantes consideram que isso 
aconteça pelo facto da ‘criança sentir culpa’, ‘medo do abusador’ e ‘incompreensão 
do que está a acontecer’ (pela idade precoce da criança), o que vai de encontro aos 
principais motivos identificados na literatura (Crisma, et al., 2004; McElvaney et 
al., 2014; Reitsema & Grietens, 2015), assim como as restantes motivações por eles 
sugeridas se encontram corretas, e não por considerarem ‘a não revelação ou a 
revelação tardia’ como significado que esteja a mentir, sendo que isso poderia ser 
um dos motivos pensados para contribuir para a criança não ser acreditada no 
momento da revelação (e.g., Peters, 2001). Enfatiza-se ainda que apenas um dos 
participantes referiu que a criança ‘pode não revelar ou apenas revelar o abuso 
tardiamente, devido a aceitar manter segredo’, o que não deixa de ser curioso, uma 
vez que os participantes afirmaram ter recebido formação sobre ASC e o síndrome 
do segredo surge como uma dinâmica frequentemente comum entre a criança e o 
abusador nas situações de ASC.  
Quanto ao facto da criança poder demonstrar alguns sinais/ indicadores de 
que foi sexualmente abusada, à exceção de um dos participantes, todos os outros 
acreditam que uma criança sexualmente abusada irá demonstrar um comportamento 
apático/ isolamento ou depressão. Este indicador, de caratér emocional, talvez 
fosse o mais óbvio entre os participantes, uma vez que a amostra é constituída por 
psicólogos e psiquiatras. Assim, os participantes demonstraram ter bastante noção 
dos indicadores, ao contrário dos resultados obtidos por Hibbard & Zollinger (1990,  
citado por Schakel, 2008) em que os autores acabaram por concluir que os 
profissionais que participaram no estudo, entre os quais se encontravam psicólogos, 
estavam mal informados. Ainda assim, é de  notar que nem sempre as crianças 
demonstram sintomatolgia (e.g., Almeida, 2003: London, et al, 2005) associada ao 
abuso, sendo que nenhum dos participantes referiu esse facto. 
Já relativemente às perceções em torno do agressor, este foi descrito pelos 
participantes como alguém com ‘caraterísticas de personalidade’ que diferenciam 
os abusadores das restantes pessoas’ ou ainda caraterísticas que categorizam os 
‘abusadores como doentes mentais,’, o que não é de facto representativo da 
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realidade (e.g., Bickley & Beech, 2001; Caetano, 2008; Maria & Ornelas,2010; 
McGee et al., 2011). Ou seja, assim como a literatura descreve, existe a 
conceptualização errada de abusador sexual como doente mental (e.g., Briggs & 
Hawkings, 1996, citado por Almeida, 2003), representando esta assunção muitas 
vezes uma confusão na conceptualização de abusador sexual de crianças e  pedófilo 
e é de facto um dos mitos mais comuns em torno do agressor, inclusivamente os 
participantes do nosso estudo demonstraram acreditar que o agressor sofre de 
psicopatologia. Talvez pudesse esperar-se que este mito não tivesse uma expresssão 
tão significativa entre os participantes deste estudo, dada a sua área de formação, 
ainda assim, também não se pode considerar que seja um evento muito estranho, já 
que a literatura sugere que mesmo pessoas com experiência com casos de ASC 
sustentam mitos de abuso sexual de crianças (e.g., Davis, 1998; Almeida, 2003; 
Myers,1995; Westcoott et al., 2002, citado por Melinder et al, 2004; Cossins, 
Goodman-Delahunty, & O’Brien, 2009; Hibbard & Zollinger, 1990, citado por 
Shackel, 2008). Pôde ainda encontrar-se outro mito relativamente ao agressor, 
tendo os participantes sugerido que o abusador procura vítimas com caraterísticas 
que correspondam ao seu padrão de atração/fantasia sexual, o que remete para a 
classificação de um foco parafílico tipo, não se focando os participantes na ideia do 
o abuso sexual surge como um ato  circunstaciado, como é comum nestas situações, 
já que realmente, caraterísticas como a fraca supervisão podem tornar a criança ou 
adolescente vulnerável ao abuso, e não tanto a sua aparência (e.g., Rogers et. al, 
2007). 
Quanto à crença na criança como testemunha credível, os resultados acabam 
por ser inconsistentes: por um lado obtivemos que a maioria dos participantes  
considera a criança imprescindível no papel de testemunha no processo (seja no 
decorrer da investigação ou em tribunal, já que vários participantes declararam 
achar que o tribunal é um meio muito duro para a criança), por outro lado, quando 
questionados diretamente sobre se a criança seria uma boa testemunha, cinco dos 
participantes consideraram que ‘sim’, três assumiram que ‘não’ seria o testemunho 
da criança a ter qualquer validade na ausência de outras provas, lembrando os 
resultados de Daly e Bouhours (2010) em que os invetigadores compreenderam que 
vários profissionais procuravam as evidência de natureza corroborativa;  e os 
restantes dois mantiveram uma opinião intermédia. Contudo, dentro dos mitos mais 
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comuns na amostra verificou-se o mito ‘a criança não mente ou inventa que foi 
sexualmente abusada’, encontrado no discurso de vários  participantes, sugere, 
ainda que por motivos errados, a sua confiança na atribuição de credibilidade à 
criança como testemunha do crime de ASC, lembrando até as conclusões do estudo 
de Morison e Greeme (1992, citado por Shackel, 2008) em que se observou que os 
técnicos de saúde mental seriam mais crédulos relativamente ao testemunho da 
criança do que outros profissionais em análise.  Esta dificuldade dos participantes 
para decidir quanto à credibilidade da criança pode dever-se ao facto dos 
participantes não estarem completamente esclarecidos quanto às diferenças entre 
‘credibilidade’, ‘competência para testemunhar’ e ‘veracidade’, daí que a questão 
lhes tenha sido colocada com o recurso à expressão “boa testemunha”, tentando 
minimizar-se esta diferença conceptual. 
Os participantes apresentaram respostas válidas quanto a fatores que 
pudessem ter um impacto negativo no momento em que a criança reporta os 
eventos e afetar a sua credibilidade, tendo a sua maioria sugerido que caso a 
entrevista seja bem direcionada e adequada às necessidades da criança, isso possa 
inclusivamente ajudar a suprimir  fatores que tenham que ver com a sua fraca 
maturação cognitiva, ou mesmo outros fatores, como os fatores emocionais ou 
alterações de memória, que podem alterar a maneira da criança reporta os eventos. 
De facto, se a criança for inquirida de forma inadequada, dificilmente conseguirá 
reportar a situação abusiva de forma fidedigna, o que realmente é consonante com 
aquilo que diversos autores têm indicado (Ceci & Bruck, 1993, citado por Jones, et 
al. 2005; Poole & Lamb, 1998, citado por Jones et al., 2005; Goodmn-Delahunty et 
al., 2010). Talvez este ênfase dos participantes acerca da entrevista surja muito 
associada aos papéis profissionais dos participantes, já  que mesmo havendo dentro 
desta amostra poucos participantes que tenham lidado com casos de ASC, a 
verdade é que a entrevista é o instrumento de trabalho primário comum a todos os 
participantes neste estudo. Por sua vez, o destaque na condução da entrevista, 
também lembra o obtido por Leander e colaboradores (2007) com vários atores do 
sistema de justiça, que também referiram as técnicas de entrevista que conduzissem 
ao relato-livre ou que incluíssem o desenho como facilitadoras do testemunho da 
criança, reforçando assim a ideia da necessidade de uma entrevista adequada à 
criança. 
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  A controvérsia na atribuição de credibilidade à criança como testemunha, 
por análise ao discurso global dos participantes, fica evidenciada quando alguns 
participantes defenderam que, na ausência de outra informação corroborativa, o 
testemunho da criança não tem qualquer impacto, ou mesmo ao defenderem que a 
criança “não poderá reportar os factos como um adolescente ou adulto”. Constatou-
se inclusivamente no discurso de cinco participantes o mito de que “Uma criança 
muito pequena não pode recordar/reportar eventos que aconteceram há muito tempo 
de forma fidedigna”, quando se sabe que muitas vezes os casos de ASC só são de 
facto revelados anos mais tarde. Ao longo da revisão deste estudo, verificou-se que 
a investigação afirma que mesmo crianças muito pequenas podem relatar eventos 
de forma fidedigna, para além de que as questões de alteração de memória não se 
dão apenas quando passa muito tempo e, além disso, há maneiras de minimizar os 
problemas associados monotorização das fontes (Giles et al., 2002). No estudo de 
Zajac et al. (2013) um dos principais mitos defendidos pelos psicólogos também era 
de que ‘as crianças dificilmente distinguem entre algo que ‘experienciaram e algo 
que apenas ouviram’. 
Reforça-se que efetivamente a escolha da entrevista pretendia ressalvar a 
questão da genuínidade de respostas e compreender se os participantes mantinham 
coesão nalguns tópicos que iam sendo discutidos em várias questões, acabando por 
se verificar que de facto nem sempre os participantes mantinham a opinião que 
primeiramente haviam defendido. Verificou-se ainda, que por vezes os 
participantes detinham o conhecimento correto sobre um assunto e até evocavam as 
fontes onde tinham adquirido tal conhecimento, mas ainda assim optavam por 
deixar  prevalecer as suas crenças, o que remete para a noção de que as crenças são 
realmente rígidas e difíceis de anular (Müller et al., 2011; Rieley, 2012).  
Apenas no discurso da participante formada em psicologia forense e criminal 
não conseguimos identificar mitos – apenas a referência à idade das vítimas surgiu 
no seu discurso como acima da legal tipificada, muito embora a participante tenha 
revelado saber qual a idade legalmente estabelecida - o que provavelmente se deve 
à sua formação específica sobre o tema. Por sua vez, os participantes com formação 
em medicina referiram não ter tido formação académica neste âmbito e o 
participante especializado em psiquiatria afirmou ter tido pelo menos 10 casos de 
ASC em estágio, logo, foi o participante em estudo com maior contacto com esta 
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realidade. A colega de  pedopsiquiatra não indicou ter tido qualquer contacto com 
ASC, porém estando a trabalhar com crianças, e face às estatíticas de casos de 
abuso sexual, pode depreender-se que o ASC venha a ser uma situação com a qual 
possa ter que vir a lidar ou até se pode ter dado o caso de ter contactado e não ter 
sido feito o despiste nesse sentido. 
 
4. Conclusão 
O abuso sexual de crianças revela-se um problema intemporal e tornou-se um 
crime com bastante impacto social. Porém, pela tónica emocional que promove, 
pela visibilidade e gravidade que alcançou, é um tema sujeito a muitas crenças 
infundadas. 
O estudo dos mitos ASC com profissionais do sistema legal ainda é 
relativamente vago ao nível nacional e internacional (acresce que ao nível 
internacional uma das figuras mais estudadas neste contexto são os jurados) e a 
investigação que existe é dispersa em termos de variáveis exploradas. 
Este estudo permitiu adquirir conhecimento sobre as percepções acerca ASC, 
no discurso de um grupo de profissionais de saúde mental portugueses dado que, 
face àquilo que se tinha objetivado, pôde analisar-se o conhecimento que os 
participantes detêm sobre o ASC, compreendendo quais as suas crenças centrais, e 
se são consonantes com a realidade, ou se as mesmas podem ser categorizadas 
como mitos. 
Sumariamente, foram evidentes alguns equívocos na conceptualização do 
abuso sexual de crianças, principalmente quanto ao conceito de autodeterminação 
sexual, tendo os participantes referido recorrentemente que o abuso acontece 
“contra a vontade da criança”, e também quanto à idade que atribuem às vítimas 
deste crime, já que a maioria dos participantes considera uma idade superior à 
legalmente estabelecida. 
 Ao nível de crenças que os participantes revelaram e são coerentes com a 
realidade, identificam-se as considerações acerca das caraterísticas da situação 
abusiva, em que os participantes demonstram conhecimento adequado, 
especificamente pela noção do abuso sexual de crianças poder ocorrer em qualquer 
contexo socio-económico, principalmente em situação intrafamiliar cujas dinâmicas 
sejam disfuncionais ou  mediante pessoas com acesso priveligiado à criança. Os 
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participantes também se revelaram bem elucidados ao nível dos comportamentos 
que podem ser considerados práticas de abuso sexual e dos motivos da criança para 
revelar a situação de abuso tardiamente (ou nem revelar), esclarecendo que isso se 
deve preferencialmente ao facto de poderem sentir culpa do que está a acontecer, 
medo do abusador e por não compreenderem o que está a acontecer devido à sua 
idade. Quanto à enumeração dos possíveis indicadores de que a criança foi abusada, 
aqueles que os participantes enunciaram demonstraram-se corretos, tendo sido a 
referência às mudanças de comportamento (no sentido de um comportamento mais 
isolado, apático, deprimido) o indicador mais enunciado. 
Apesar dos participantes pensarem que a criança é imprescindivel no 
processo, os resultados foram bastante divididos quando os participantes foram 
questionados diretamente sobre considerarem a criança “como uma boa 
testemunha”, acabando por ser relativamente inconclusivo a sua confiança na 
criança como testemunha credível. Ainda assim, quando tiveram que enumerar 
fatores que influenciariam a criança como testemunha, os participantes  revelaram 
noções adequadas,  garantido que o fator que mais contribuiria para a criança 
reportar os facto de maneira fidedigna ou pelo contrário sugestionada, muito teria 
que ver com a adequação da condução da entrevista.  
Dentro dos mitos elicitados como representativos da amostra, referem-se os  
mitos reltativos ao agressor, considerando os participantes que o agressor apresenta 
caraterísticas distintas e/ou doença mental que o diferenciam assim das outras 
pessoas e que o abusador escolhe as suas vítimas de acordo com um padrão de 
preferência; mitos relativos à vítima defendendo que os rapazes adolescentes 
podem defender-se do abuso e que os adolescentes são vitimados pelas suas 
semelhanças com os adultos. Os mitos relativos às competências da criança como 
testemunha credível deixaram evidentes as contradições encontradas no estudo dos 
participantes, assim, entre os mitos encontrados verificou-se que os mais populares 
indicam ‘que crianças não mentem acerca de situações de abuso sexual’ e ‘que as 
crianças não podem recordar de forma fidedigna eventos que aconteceram há anos’. 
Com a entrevista foi possível reconhecer se os participantes eram coesos e se  
mantinham as suas crenças em vários momentos ou quando eram inconsistentes, 
verificando-se que contrariavam crenças por si defendidas anteriormente, assim 
como, também foi possível compreender em diversos momentos as fontes de crença 
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dos participantes, sendo a comunicação social e a situação de aulas recorrentemente 
evocadas. 
Assinalam-se como limitações deste estudo o facto da amostra ser pequena, 
o que provavelmente inibiu o aparecimento de um maior número de mitos 
defendido entre vários participantes,  já que individualmente pôde compreender-se 
que cada participante sustentou diversos mitos; existirem menos homens que 
mulheres impedindo a comparação  de género na defesa de determinadas mitos; e 
poucos participantes terem contacto profissional com casos de abuso sexual de 
crianças o que permitiria de facto verificar se a sustentação de mais mitos e se a 
natureza desses mesmos mitos varia de acordo com a experiência profissional. Seria 
também interessante modificar a entrevista através da inclusão de uma vinheta com 
um cenário hipotético abuso sexual de crianças, para questionar os participantes a 
partir dessa situação e assim elicitar crenças. Sugere-se que em investigações 
futuras se ultrapassem estas limitações, se analisem os mitos quanto às diversas 
variáveis sócio-demográficas que neste estudo apenas surgiram para caraterização 
da amostra,  e ainda, que se realizem as entrevistas a outros profissionais no âmbito 
do sistema de justiça, para que se torne possível realizar comparações entre o 
discurso dos diversos profissionais em Portugal e comparar com os achados até 
então publicados. Dentro da área da psicologia será interessante comparar os 
profissionais por especialidade, devendo a amostra contemplar vários profissionais 
especializados em psicologia forense e criminal/ justiça, pois, embora este estudo 
pretendesse a visão global dos participantes, pôde verificar-se que apenas a 
participante com formação em psicologia forense não apresentou mitos, ainda 
assim, as repostas da participante também podem não ter sido inócuas ao aspeto de 
desejabilidade social. Não obstante, existe de facto diferença entre a formação desta 
participante e de outros que declararam terem tido formação sobre o abuso sexual 
de crianças ao nível académico, já que no caso dos restantes participantes a sua 
formação foi maioritariamente relacionada com questões clínicas do agressor e da 
vítima e não um enquadramento legal. Face aos resultados obtidos parece-nos de 
facto pertinente que se aposte numa formação rigorosa entre os profissionais que 
podem lidar com abuso sexual,  dado o perigo que os mitos podem representar para 
a vitima  no caso de um profissional ter que lidar com uma situação de ASC.  
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Anexo A - Amostra   
 









E1 49 Psicologia Licenciatura Sim Não 
E2 40 Psicologia Licenciada Sim Não 
E3 28 Psicologia Mestre Não Não 
E4 28 Psicologia Mestre (em 
doutoramento) 
Sim Não 
E5 26 Medicina Mestre Não Não 
E6 26 Psicologia Mestre (em 
Doutoramento 
Sim Sim 
E7 42 Psicologia Licenciatura Sim Não 
E8 43 Psicologia Licenciatura Não Não 
E9 25 Psicologia Mestre (em 
doutouramento) 
Não Não 
E10 32 Psicologia Mestrado Sim Sim 
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Anexo B –Descrição de Categorias e Subcatgorias   
 





Idade da vítima 
 
Definição de abuso sexual 
esclarecendo quais as 












Definição de quais os 
comportamentos 
considerados abuso neste 
crime. 
Caraterização do contexto 
de abuso 
 
Situação intra ou 
extrafamiliar 
 
Identificação do contexto 
situações em que pode 




Identificação do contexto 
situações em que pode 
ocorrer o ASC 
Caraterização das vítimas 




Caraterização da vítima 




Caraterização da vítima 





Caraterização da vítima 









familiaridade entre o 
abusador e a criança 
 








Caraterização da criança 




Considerações acerca da 




Confiança e atribuição de 
credibilidade  à criança no 
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papel de testemunha 
 
Fatores que interferem no 
testemunho 
 
Esclarecimento de fatores 
que possam influenciar o 
relato da criança e pôr em 
causa a atribuição de 
credibilidade 
Revelação da situação 
abusiva 
 
Fatores que contribuam 
para a revelação tardia ou 
não revelação 
  
Enumeração de fatores 
que justifiquem os atrasos 




Mitos que remetem para 
as carateristicas do 
agressor 
 
Mitos sustentados e que 
são referentes a 
caraterísticas do agressor. 
 
Mitos que remetem para 
as carateristicas da criança 
 
Mitos sustentados que são 
referentes a caraterísticas 
da criança como vitima de 
ASC 
 
Mitos relativos às 




Mitos sustentados e que 
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Anexo C – Comportamentos considerados abuso sexual   
 
Tabela 4 
Comportamentos considerados abuso sexual de crianças pelos participantes. 
 n % 
Penetração (anal ou vaginal) 5 45.45 
Sexo oral 1 9.,09 
Masturbação/ toques nas partes íntimas/ estimulação sexual 8 72.72 
Coação ou uso de força para a prática sexual 5 45.45 
Práticas sexuais com recurso à tecnologia  5 45.45 
Obrigar o menor a despir-se 1 9.09 
Seduzir o menor/ manipulação psicológica no campo da sexualidade 2 18.18 
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Indicadores de que a crianças foi vítima de abuso sexual. 
 N % 
Comportamento apático/isolamento/depressão 10 90,90 
Retração a gesto de carinho 2 18,18 
Comportamentos de externalização 2 18,18 
Choro 3 27,27 
Comportamentos de regressão 
Perturbações do sono/ Pesadelos 
Alterações de apetite 
Comportamentos sexualizados 
Problemas de rendimento escolar 
Fugas de casa 
Tentativas de suicídio 
Afastamento/constrangimento perto do abusador 
Problemas cognitivos 
Marcas/sintomas físicos 
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Anexo E – Motivos para a revelação tardia   
 
Tabela 6 
Motivos apresentados pelos participantes para a criança não revelar o abuso (ou 
fazê-lo tardiamente). 
 n % 
Sofre coação/ameaças 3 27.27 
Medo de ser desacreditada 2 18.18 
Medo do abusador 5 45.45 
Culpa 6 54.54 
O abusador convence a criança a guardar segredo 1 9.09 
Incompreensão do que está a acontecer 5 45.45 
Nenhum adulto a questiona nesse sentido 2 18.18 
Vergonha 1 9.09 
O abusador é um dos progenitores/ exposição a um dos agressores 3 27.27 
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Anexo F – Total de Mitos encontrados no discurso dos participantes   
 
Tabela 7 
Todos os mitos de ASC elicitados no discurso dos participantes. 
 N % 
O agressor é diferente das outras pessoas e/ou tem doença mental 7 63.63 
É mais provável que o padrasto abuse sexualmente da criança do 
que o seu pai 
1 9.09 
O abuso sexual perpetrado por mulheres é mais fácil de esconder 1 9.09 
O abuso só tem lugar quando é perpetrado com violência e é contra 
vontade/desconhecimento da criança 
1 9.09 
As pessoas que abusam de crianças são mais doentes/desajustadas 
do que as que abusam de adolescentes 
2 18.18 
Se alguém abusa sexualmente de uma criança /adolescente, é porque 
não consegue arranjar parceiras(os) adultas (os) ou tem relações 
frustradas  
Se as crianças contarem que foram abusadas,contam aos pais 
Os efeitos do abuso são mais traumáticos nas crianças, porque os 
adolescentes têm consciência do que se passa 
O abuso sexual de crianças ocorre em situações de crise social e/ou 
instabilidade psicológica do agressor 
A criança irá afastar-se do abusador 
A criança abusada manifesta sempre sinais de que foi abusada 
Os adolescentes são abusados porque têm caraterísticas físicas 
semelhantes a adultos 
Crianças mais carentes/afetuosas podem precipitar o abuso 
Os adolescentes, principalmente os rapazes,podem defender-se dos 
abusos 
Uma criança muito pequena não pode recordar/reportar eventos que 
aconteceram há muito tempo de forma fidedigna 
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Falsas alegações de abuso sexual são feitas pelas mães 
A criança é mais genuína do que um adulto ou adolescente 
A importância de ouvir a criança dependerá da sua idade 
A maioria das situações de abuso sexual de crianças ocorre em 
meios completamente disfuncionais onde há droga e prostituição 
Os adolescentes podem inventar que foram abusados para obter 
benefícios 
As adolescentes têm responsabilidade por serem abusadas 
 
O abusador é alguém que não teve uma boa relação de vinculação 
com os pais 
O abusador sexual é alguém que teve uma iniciação sexual precoce, 
atribulada e que vive num contexto de exploração sexual anormal 
O testemunho da criança só por si não chega para provar que o 
abuso aconteceu 
Crianças mais velhas ou adolescentes conseguem relatar tudo ao 
pormenor mesmo muitos anos depois 
As crianças nunca contarão aos pais que foram abusadas a não ser 
que eles perguntem se algo se passa 
A criança só vai compreender que está a ser abusada se sentir dores  
durante o abuso 
Crianças mais bem comportadas são vistas como mais credíveis 
Os adultos e adolescentes poderão ser testemunhas muito mais 
credíveis mesmo tendo capacidade de manipular, mentir, enganar e 
ludibriar 
Os abusadores escolhem crianças ou adolescentes de acordo com 
um gosto padrão de preferência 
As crianças não mentem/não inventam histórias de que foram 
abusadas 
 
Uma criança não pode ser boa testemunha porque não distingue a 
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Nota. Pode haver mais do que um mito por participante 
 
 
 
 
 
 
